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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA PREAMBULAR (OBJETIVA) -- 

Direito Constitucional 
 

   

 Questão 1 

 
   

O art. 178 da Constituição brasileira de 1824, a Carta Imperial do 

Brasil, dispunha o seguinte: “É só Constitucional o que diz 

respeito aos limites, e atribuições respectivas dos Poderes 

Políticos, e aos Direitos Políticos, e individuais dos Cidadãos 

(...)”. Considerando-se essa disposição e os modos de classificar 

as constituições, é correto afirmar que a Constituição brasileira 

de 1824 era 
 

A flexível. 

B rígida. 

C super-rígida. 

D sintética. 

E semirrígida. 
 

   

 Questão 2 

 
   

São considerados direitos fundamentais de quarta geração 
 

A os direitos culturais e o direito ao meio ambiente equilibrado. 

B os direitos econômicos e o direito à democracia. 

C o direito à democracia e o direito à informação. 

D o direito ao desenvolvimento e o direito à comunicação. 

E o direito ao pluralismo e o direito ao patrimônio histórico e 

cultural. 
 

   

 Questão 3 

 
   

  O prefeito de determinado município brasileiro, depois de 

ter sido derrotado nas eleições municipais, negou-se a dar posse a 

seu opositor e novo mandatário, rejeitando deixar a 

administração municipal, com o apoio da câmara de vereadores e 

da guarda municipal. 

Nessa situação hipotética, de acordo com as disposições 

constitucionais relativas ao regime federativo e à intervenção dos 

estados nos municípios, o governador do estado onde se encontra 

esse município poderá 
 

A decretar a intervenção se o tribunal de justiça estadual der 

provimento a eventual representação ajuizada pelo 

procurador-geral de justiça. 

B decretar a intervenção de ofício, pois se verifica a violação ao 

princípio democrático e ao sistema representativo. 

C decretar a intervenção se provocado pelo procurador-geral de 

justiça, mediante a aprovação da assembleia legislativa. 

D decretar a intervenção sob a condição de aprovação da 

assembleia legislativa, após o provimento da representação 

pelo tribunal de justiça. 

E decretar a intervenção de ofício, devendo, contudo, submeter 

o decreto à apreciação da assembleia legislativa em até 

24 horas. 

 

   

 Questão 4  
 

Com base na Constituição Federal de 1988 (CF) e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca das 
súmulas vinculantes, assinale a opção correta. 
 

A Por não figurar entre os legitimados para a propositura de 
ação direta de inconstitucionalidade, município não tem 
legitimidade para propor a edição de súmula vinculante. 

B Admite-se recurso extraordinário contra o enunciado de 
súmula vinculante, desde que interposto por algum dos 
legitimados indicados no art. 103 da CF. 

C Desde que presente o requisito da subsidiariedade, cabe 
arguição de descumprimento de preceito fundamental para se 
obter a interpretação do STF sobre o enunciado de súmula 
vinculante. 

D Os tribunais de justiça estaduais têm legitimidade para propor 
a edição de súmulas vinculantes no STF. 

E Por seu caráter de abstração e generalidade, o enunciado da 
súmula vinculante aplica-se ao julgamento de recursos 
extraordinários interpostos antes da sua publicação na 
imprensa oficial. 

 

   

 Questão 5  
 

  Quando uma constituição prevê a jurisdição 
constitucional, ela inevitavelmente dá às cortes uma cota de 
atuação na elaboração das leis — uma negativa, quando elas se 
restringem a invalidar atos do parlamento; e uma positiva, 
quando adicionalmente elas têm a competência para obrigar o 
Poder Legislativo a agir. Mas a constituição não pode exatamente 
dizer onde começa e onde termina o Poder do Legislativo, para 
começar o das cortes. 

Dieter Grimm. Jurisdição constitucional e democracia.  

In: Revista Direito do Estado, n.º 4, 2006, p. 17 (com adaptações). 

Considerando o texto anterior e a jurisprudência do STF acerca 
do controle da omissão inconstitucional, assinale a opção correta. 
 

A Não se admite a concessão de medida cautelar em ação direta 
de inconstitucionalidade por omissão ajuizada em virtude de 
omissão legislativa. 

B Admite-se o pedido de desistência na ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, caso se identifique que o 
Poder Legislativo tenha dado início ao processo legislativo 
correspondente. 

C A técnica de decisão denominada apelo ao legislador 
reconhece que dada omissão é inconstitucional e recomenda a 
adoção de medidas pelo Poder Legislativo. 

D De acordo com o STF, a decisão na ação direta por omissão 
não comporta determinação que fixe prazo para a elaboração 
de lei dirigida ao Congresso Nacional. 

E No mandado de injunção, o relator pode estender, 
monocraticamente, os efeitos da decisão transitada em 
julgado a outros casos análogos. 
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 Questão 6 

 
   

A respeito dos remédios constitucionais, assinale a opção correta. 
 

A De acordo com o STF, o Ministério Público não tem 

legitimidade para propor ação civil pública acerca de relação 

de consumo que envolva cartões de crédito. 

B É incabível a impetração de habeas corpus coletivo, segundo 

a jurisprudência do STF. 

C Não cabe habeas data para a obtenção de dados relativos ao 

pagamento de tributos. 

D O cabimento da ação popular prescinde da demonstração de 

prejuízo aos cofres públicos. 

E Desde que em funcionamento há mais de um ano, 

organizações sindicais e entidades de classe são legítimas 

para o ajuizamento de mandado de segurança coletivo. 
 

   

 Questão 7 

 
   

  Determinado procurador de estado recebeu consulta 

do governador a respeito de dispositivo originário da 

Constituição estadual que previa, entre as disposições sobre os 

vencimentos dos servidores públicos — no capítulo sobre a 

organização da administração pública —, norma que fixava o 

pagamento do 13.º salário dos servidores estaduais em duas 

parcelas, cada qual paga até o 15.º dia útil dos meses de julho e 

dezembro, respectivamente. 

Nessa situação hipotética, conforme a doutrina e o entendimento 

jurisprudencial do STF, em seu parecer, o procurador do estado 

responderá corretamente à consulta do governador se 

I indicar que o Poder Executivo deve seguir a regra sobre a 

forma de pagamento do 13.º salário dos servidores, pois tal 

previsão consta de disposição constitucional originária da 

Constituição estadual. 

II apontar que o dispositivo constitucional em questão viola a 

competência exclusiva do governador para exercer a 

administração superior estadual. 

III sugerir o envio de projeto de emenda à Constituição estadual 

e o cumprimento da norma até que a assembleia legislativa 

aprove a alteração do texto originário. 

IV indicar que a citada disposição da Constituição estadual 

promove interferência na programação financeira da despesa 

pública. 

V justificar o cabimento de ação direta de inconstitucionalidade 

contra essa disposição da Constituição estadual, por ofensa ao 

princípio da simetria. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B III e IV. 

C II, IV e V. 

D I, II, III e V. 

E I, III, IV e V. 

 

   

 Questão 8  
 

A formação de um Estado federal a partir da descentralização de 

unidades de um Estado unitário, sendo-lhe conferida autonomia 

constitucionalmente assegurada e participação na vontade do 

poder central, caracteriza o federalismo 
 

A dual. 

B cooperativo. 

C orgânico. 

D por desagregação. 

E assimétrico. 
 

   

 Questão 9  
 

  No curso de determinado processo legislativo, cogitou-se 

impetrar mandado de segurança no STF, com o objetivo de 

paralisar o trâmite de proposta de emenda constitucional sob o 

argumento de haverem sido desrespeitadas normas da 

Constituição Federal de 1988 (CF) e do Regimento Interno do 

Senado Federal. 

Nessa situação hipotética, conforme o disposto na CF e a 

jurisprudência do STF acerca da separação dos poderes, 
 

A qualquer parlamentar federal teria legitimidade ativa para 

impetrar o mandado de segurança. 

B qualquer pessoa, física ou jurídica, que afirmasse ser titular 

de direito subjetivo teria legitimidade ativa para impetrar o 

mandado de segurança. 

C seria cabível o controle jurisdicional, ainda que, em lugar da 

proposta de emenda constitucional, o processo legislativo 

tratasse de um projeto de lei. 

D seria cabível o controle jurisdicional, desde que a 

argumentação do mandado de segurança questionasse o 

processo legislativo adotado na tramitação da proposta de 

emenda constitucional. 

E seria cabível o controle jurisdicional no tocante à ofensa a 

normas da CF, mas não relativamente ao desrespeito a 

normas do Regimento Interno do Senado Federal, por se 

tratar, neste caso, de assunto interna corporis. 

Espaço livre 
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 Questão 10 

 
   

Se o Congresso Nacional aprovar medida provisória (MP) cujo 

texto original, durante o curso do processo legislativo, tenha 

sofrido significativa alteração, os preceitos normativos inseridos 

nessa MP mediante referida alteração 
 

A serão válidos, ainda que possuam conteúdo temático estranho 

ao objeto originário da MP, por inexistir vedação 

constitucional quanto a essa prática. 

B serão nulos, possuindo ou não conteúdo temático estranho ao 

objeto originário da MP, por vício material de 

constitucionalidade. 

C serão nulos, caso possuam conteúdo temático estranho ao 

objeto originário da MP, por vício formal de 

constitucionalidade. 

D serão nulos, possuindo ou não conteúdo temático estranho ao 

objeto originário da MP, por vício formal de 

constitucionalidade. 

E serão nulos, caso possuam conteúdo temático estranho ao 

objeto originário da MP, por vício material de 

constitucionalidade. 
 

   

 Questão 11 

 
   

  O chefe do Poder Executivo federal, por considerar 

competir ao TCU julgar as contas dos administradores de verbas 

públicas, entre as quais as prestadas pelo próprio presidente da 

República, apresentou projeto de lei na Câmara dos Deputados, 

no qual dispõe que: a) contrato celebrado entre a União e 

empresa particular dependerá de prévio registro no TCU; b) 

decisão do TCU que negar registro de admissão de pessoal será 

passível de recurso dotado de efeito suspensivo, o qual deverá ser 

dirigido ao Congresso Nacional. 

Diante da situação hipotética acima referida, e considerando a 

previsão constante da CF e a jurisprudência do STF acerca do 

TCU, assinale a opção correta. 
 

A Compete aos tribunais de contas dos estados julgar as contas 

de gestores de verbas federais repassadas pela União aos 

estados e municípios. 

B Não compete aos tribunais de contas examinar previamente a 

validade de contratos administrativos celebrados pelo poder 

público. 

C O TCU integra a estrutura do Poder Legislativo, estando a 

este hierarquicamente subordinado. 

D Compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa 

para deflagrar processo legislativo de lei que disponha sobre a 

organização e o funcionamento de tribunal de contas. 

E Compete ao TCU julgar anualmente as contas prestadas pelo 

Chefe do Poder Executivo. 

 

   

 Questão 12  
 

Conforme a CF e a jurisprudência do STF, assinale a opção 

correta acerca das procuradorias-gerais estaduais e ao estatuto da 

carreira de seus membros. 
 

A As atribuições da procuradoria-geral do estado não incluem a 

representação judicial e a consultoria jurídica de empresas 

públicas e sociedades de economia mista. 

B Os cargos de chefia nas procuradorias das autarquias e 

fundações públicas estaduais não são privativos dos 

procuradores do estado. 

C A procuradoria-geral do estado goza de autonomia funcional 

e administrativa, assegurando-se aos seus membros 

independência para o exercício de suas atribuições 

funcionais. 

D Os procuradores do estado gozam da garantia de 

inamovabilidade como forma de evitar interferências políticas 

no exercício de suas atribuições funcionais. 

E É vedada a criação de procuradorias especiais na assembleia 

legislativa e no tribunal de contas, competindo 

privativamente aos procuradores do estado sua representação 

judicial e consultoria jurídica. 
 

   

 Questão 13  
 

Segundo recente jurisprudência firmada pelo STF, uma comissão 

parlamentar de inquérito (CPI) instalada pelo Senado Federal, 

com a finalidade de investigar suposto cometimento de ilícitos 

pelo poder público em determinado período, 
 

A não poderá convocar o presidente da República para prestar 

informações e depor sobre assuntos inerentes às suas 

atribuições, mas poderá fazê-lo quanto aos governadores dos 

estados. 

B poderá convocar o presidente da República e governadores 

dos estados para prestarem informações e deporem sobre 

assuntos inerentes às suas atribuições. 

C não poderá convocar o presidente da República nem 

governadores dos estados para prestarem informações e 

deporem sobre assuntos inerentes às suas atribuições. 

D poderá convidar governadores dos estados para prestarem 

informações e deporem sobre assuntos inerentes às suas 

atribuições; caso não compareçam voluntariamente, poderão 

ser conduzidos coercitivamente. 

E poderá convocar governadores dos estados para prestarem 

informações e deporem sobre assuntos inerentes às suas 

atribuições, mas estes, ao comparecerem, não ficarão 

obrigados a depor. 
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 Questão 14 

 
   

  Um deputado federal propôs projeto de lei (PL) na 

Câmara dos Deputados, dispondo sobre o direito de greve dos 

servidores públicos federais. O PL tramitou e terminou sendo 

aprovado por ambas as casas do Congresso Nacional, tendo então 

sido remetido ao presidente da República, que veio a sancioná-lo, 

promulgá-lo e publicá-lo. 

Nessa situação hipotética, consoante as previsões constantes da 

CF e a jurisprudência do STF, a lei aprovada 
 

A é válida, pois, ainda que se trate de hipótese de iniciativa 

reservada ao chefe do Poder Executivo, a sanção, quando for 

expressa, convalidará o vício existente. 

B é válida, pois, ainda que se trate de hipótese de iniciativa 

reservada ao chefe do Poder Executivo, a sanção, ainda que 

fosse tácita, convalidaria o vício existente. 

C é nula, pois se trata de hipótese de inciativa reservada ao 

chefe do Poder Executivo, e a sanção ao PL não convalida o 

vício formal existente. 

D é válida, por não se tratar de hipótese de iniciativa reservada 

ao chefe do Poder Executivo. 

E é nula, pois se trata de hipótese de inciativa reservada ao 

chefe do Poder Executivo, e a citada sanção ao PL não 

convalida o vício material existente. 
 

   

 Questão 15 

 
   

  Determinado estado da Federação pretende editar lei 

complementar por meio do qual prevê que os procuradores do 

estado, em decorrência do desempenho da função pública, 

perceberão honorários sucumbenciais, os quais deverão ser 

somados às demais parcelas remuneratórias. 

Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência do STF, 
 

A será inconstitucional o recebimento de honorários 

sucumbenciais por advogados públicos, ante sua 

incompatibilidade com o regime de subsídios. 

B será constitucional o recebimento de honorários 

sucumbenciais por advogados públicos, desde que estes não 

sejam remunerados por meio do regime de subsídios. 

C será constitucional o recebimento de honorários 

sucumbenciais por advogados públicos, ante sua 

compatibilidade com o regime de subsídios, mas, ao serem 

somados às demais verbas remuneratórias, tais honorários 

não poderão exceder o subsídio mensal dos ministros do STF. 

D o recebimento de honorários sucumbenciais por advogados 

públicos será constitucional, sendo compatível com o regime 

de subsídios, e, ao serem somados às demais verbas 

remuneratórias, poderão exceder o subsídio mensal dos 

ministros do STF.  

E será constitucional o recebimento de honorários 

sucumbenciais por advogados públicos, ante sua 

compatibilidade com o regime de subsídios, mas, ao serem 

somados às demais verbas remuneratórias, tais honorários 

não poderão exceder o subsídio mensal do respectivo chefe 

do Poder Executivo. 

Direito da Seguridade Social 
 

   

 Questão 16  
 

  Almir trabalhou durante 20 anos como professor em uma 

escola da rede privada de ensino, tendo contribuído para o 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS) por todo esse 

período. Aos 45 anos de idade, ele foi aprovado em concurso 

público e tomou posse no cargo de professor da rede municipal 

de ensino, tendo passado a contribuir com o regime próprio de 

previdência do município. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

 

A Almir tem o direito subjetivo à contagem recíproca dos 

períodos em que contribuiu para os diferentes regimes de 

previdência, não se exigindo compensação financeira entre 

eles, por serem geridos pelo mesmo ente. 

B Almir poderá averbar o tempo em que contribuiu para o 

RGPS, a fim de, no futuro, pleitear sua aposentadoria no 

regime próprio da previdência municipal, bastando, para isso, 

apresentar sua carteira profissional com o registro do período 

trabalhado na iniciativa privada. 

C Almir não poderá averbar o tempo em que contribuiu para o 

RGPS pretendendo, no futuro, pleitear sua aposentadoria no 

regime próprio da previdência municipal, pois a Constituição 

Federal de 1988 veda a contagem recíproca de tempo de 

contribuição na hipótese de regimes especiais de 

aposentadoria. 

D Caso decida cumular o citado cargo público com um emprego 

na rede particular de ensino, Almir deverá renunciar à 

possibilidade de aposentar-se pelo regime próprio de 

previdência do município, uma vez que o vínculo com o 

RGPS deverá ser preservado. 

E Almir poderá averbar o tempo em que contribuiu para o 

RGPS, a fim de, no futuro, pleitear sua aposentadoria no 

regime próprio da previdência municipal, porém deve 

apresentar documentação suficiente que comprove o vínculo 

laboral e os salários de contribuição que serviram de base de 

cálculo para as contribuições previdenciárias, de modo a 

permitir a transferência dos respectivos recursos financeiros 

do regime de origem para o regime instituidor do benefício. 
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 Questão 17 

 
   

  Marília aposentou-se pelo RGPS em 2019. No ano 

seguinte, sofreu acidente vascular cerebral que a deixou em 

estado vegetativo, necessitando de cuidados permanentes de 

outra pessoa. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Marília tem direito ao acréscimo de 25% sobre o valor de sua 

aposentadoria, conforme previsto na Lei n.º 8.213/1991, 

independentemente da espécie de sua aposentadoria. 

B Marília não tem direito ao acréscimo de 25% sobre o valor de 

sua aposentadoria, conforme previsto na Lei n.º 8.213/1991, 

porque sua concessão restringe-se aos segurados que estejam 

em atividade quando da ocorrência de grande invalidez. 

C Caso lhe seja concedido o acréscimo de 25% sobre o valor de 

sua aposentadoria, conforme previsto na Lei n.º 8.213/1991, 

Marília terá seu benefício reajustado, mesmo que ele já tenha 

atingido o limite legal. 

D Marília não terá direito ao acréscimo de 25% sobre o valor de 

sua aposentadoria caso tenha-se aposentado por invalidez. 

E Caso seja concedido a Marília o acréscimo de 25% sobre o 

valor de sua aposentadoria, conforme previsto na 

Lei n.º 8.213/1991, o valor correspondente será incorporado 

ao seu benefício e não será reajustado em caso de aumento, 

por consistir em parcela indenizatória. 
 

   

 Questão 18 

 
   

  Fernando, servidor público federal aposentado, morreu 

em 25/9/2021, em decorrência de acidente de carro. Deixou sua 

esposa, Micarla, e seus filhos gêmeos, Emerson e Gustavo, de 

12 anos de idade. 

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção 

correta. 
 

A Emerson, Gustavo e Micarla terão direito ao benefício de 

pensão por morte, cujo valor total será equivalente à 

integralidade da aposentadoria percebida por Fernando, caso 

ele tenha-se aposentado antes da Reforma da Previdência de 

2019. 

B Caso Micarla exerça atividade remunerada, apenas Emerson e 

Gustavo terão direito à pensão por morte, no valor 

equivalente a 70% dos proventos de aposentadoria percebidos 

por Fernando. 

C Emerson, Gustavo e Micarla terão direito ao benefício de 

pensão por morte, cujo valor total será equivalente a 80% dos 

proventos de aposentadoria percebidos por Fernando. 

D Caso Micarla exerça atividade remunerada, apenas Emerson e 

Gustavo terão direito à pensão por morte, no valor 

equivalente à integralidade da aposentadoria percebida por 

Fernando, se a aposentadoria tiver sido concedida antes da 

Reforma da Previdência de 2019. 

E Caso Micarla exerça atividade remunerada, apenas Emerson e 

Gustavo terão direito à pensão por morte, no valor 

equivalente a 80% dos proventos de aposentadoria percebidos 

por Fernando. 
 

   

 Questão 19  
 

  Camilo e Isabel eram casados e tinham dois filhos 
menores fruto de sua união. No dia 15/8/2020, Camilo cometeu 
feminicídio contra Isabel, que era segurada do INSS. Após o 
devido processo penal, Camilo foi condenado definitivamente à 
pena de 12 anos de reclusão. 

Considerando essa situação hipotética, o direito positivo e a 
jurisprudência aplicável do Superior Tribunal de Justiça, assinale 
a opção correta. 
 

A A autarquia previdenciária poderá ajuizar ação regressiva 
para cobrar de Camilo o ressarcimento das despesas com o 
pagamento da pensão por morte aos dependentes da segurada, 
desde que observado o prazo prescricional de 5 anos, contado 
da data da morte de Isabel. 

B A autarquia previdenciária poderá ajuizar ação regressiva 
para cobrar de Camilo o ressarcimento das despesas com o 
pagamento da pensão por morte aos dependentes da segurada, 
desde que observado o prazo prescricional de 5 anos, contado 
da concessão do benefício. 

C A autarquia previdenciária não poderá ajuizar ação regressiva 
para cobrar de Camilo o ressarcimento das despesas com o 
pagamento da pensão por morte aos dependentes da segurada, 
uma vez que essa hipótese não é prevista em lei. 

D A autarquia previdenciária poderá ajuizar ação regressiva 
para cobrar de Camilo o ressarcimento das despesas com o 
pagamento da pensão por morte aos dependentes da segurada, 
desde que observado o prazo prescricional de 10 anos, 
contado da concessão do benefício. 

E A autarquia previdenciária não poderá ajuizar ação regressiva 
para cobrar de Camilo o ressarcimento das despesas com o 
pagamento da pensão por morte aos dependentes da segurada, 
uma vez que a concessão de benefício previdenciário não 
pode ser considerada um dano sofrido pela entidade 
previdenciária. 

 

   

 Questão 20  
 

  Nélia, agente penitenciária do estado do Mato Grosso do 
Sul desde 1996, completou 50 anos de idade e 25 anos de 
contribuição. Com base nisso, requereu a concessão de abono de 
permanência. 

Nessa situação hipotética, o pedido deverá ser 
 

A indeferido, pois não existe previsão dessa espécie de 
incentivo aos servidores estaduais do Mato Grosso do Sul. 

B indeferido, pois o benefício, embora previsto na Constituição 
do Estado do Mato Grosso do Sul, ainda carece de 
regulamentação por lei. 

C deferido, de tal forma que a Nélia será restituído o 
equivalente a 50% do desconto feito em folha a título de 
contribuição previdenciária. 

D indeferido, pois, a despeito da previsão normativa de 
concessão do incentivo, Nélia não preencheu os requisitos 
exigidos. 

E deferido, de tal forma que a Nélia será restituído o 
equivalente a 100% do desconto feito em folha a título de 
contribuição previdenciária. 
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Direito Administrativo 
 

   

 Questão 21 

 
   

  O governador de determinado estado da Federação, diante 

da paralisação de algumas categorias de servidores públicos 

desse estado, decidiu editar decreto determinando que, em caso 

de paralisação de servidores, a título de greve, os secretários e 

dirigentes de órgãos da administração direta, das autarquias e 

fundações públicas terão de promover a imediata adoção das 

seguintes medidas: a) convocação dos grevistas a reassumirem 

imediatamente o exercício dos respectivos cargos; b) instauração 

de processo administrativo disciplinar para apuração do fato e 

aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei, caso persista 

o afastamento; c) desconto, em folha de pagamento, do valor 

correspondente aos vencimentos e vantagens dos dias de falta ao 

serviço; d) contratação de pessoal, por tempo determinado, 

configurada a necessidade temporária de excepcional interesse 

público, gerada pela paralisação dos serviços considerados 

essenciais, na forma prevista na Constituição Federal e na 

legislação. Estabeleceu, ainda, que, além das medidas já citadas, 

terão de ser adotadas outras que se fizerem necessárias à 

regularização dos serviços.  

Nessa situação hipotética, à luz da jurisprudência STF sobre o 

exercício do poder normativo, também chamado de 

regulamentar, o decreto editado pelo governador 
 

A exorbitou do poder regulamentar do chefe do Poder 

Executivo, uma vez que é de competência privativa da União 

legislar sobre direito do trabalho, no qual se inclui o direito 

de greve. 

B exorbitou do poder regulamentar do chefe do Poder 

Executivo, uma vez que é de competência privativa da União 

legislar sobre o direito de greve dos servidores, o qual será 

exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

complementar. 

C não exorbitou do poder regulamentar do chefe do Poder 

Executivo, na medida em que regulamenta o exercício do 

direito de greve apenas no âmbito estadual, não invadindo a 

competência da União em legislar sobre a matéria. 

D exorbitou do poder regulamentar do chefe do Poder 

Executivo, uma vez que é de competência privativa da União 

legislar sobre o tema, na forma de lei complementar, 

permitindo o STF, na ausência da citada lei, apenas o 

emprego da lei aplicável à iniciativa privada, não podendo o 

governador dispor sobre o assunto por decreto. 

E não exorbitou do poder regulamentar do chefe do Poder 

Executivo, na medida em que disciplina as consequências 

eminentemente administrativas do ato de greve dos servidores 

públicos, versando sobre a organização e o regular 

funcionamento do serviço público. 

 

   

 Questão 22  
 

  No âmbito de um processo administrativo, determinado 

secretário decidiu editar um ato normativo que afeta diretamente 

usuários dos serviços prestados pelo poder público. Diante disso, 

submeteu a proposta de ato normativo a consulta pública. A 

convocação dessa consulta, que continha a minuta do ato 

normativo, disponibilizou a motivação do ato e fixou o prazo e as 

demais condições para a manifestação dos interessados.  

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta, 

considerando os termos da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, o Decreto n.º 9.830/2019 e a 

Lei n.º 9.784/1999. 
 

A A realização da consulta pública, independentemente da 

vontade do secretário de estado, é obrigatória, uma vez que 

afeta diretamente usuários de serviços públicos.  

B O secretário de estado deverá comentar ou considerar 

individualmente as manifestações apresentadas pelos 

interessados, podendo, no entanto, a fundamentação fazer 

remissão ao conteúdo de notas técnicas, pareceres, 

informações, decisões ou propostas que precederam a 

elaboração do ato. 

C A decisão do secretário pela convocação de consulta pública 

terá de ser motivada, mesmo que o ato de convocação da 

consulta pública seja considerado ato vinculado.  

D O secretário de estado não será obrigado a comentar ou 

considerar individualmente as manifestações apresentadas 

pelos interessados, podendo, inclusive, eliminar aquelas de 

conteúdo irrelevante para a matéria em apreciação.  

E A consulta pública deverá ser realizada por meio eletrônico. 
 

   

 Questão 23  
 

  A União concedeu para um parceiro privado a exploração 

de uma ferrovia a ser construída por este, mas que contará com 

parcela de recursos públicos para este fim. Conforme pactuado 

entre a União e o parceiro privado, este poderá cobrar tarifas dos 

usuários da ferrovia.  

Conforme a Lei n.º 11.079/2004, que dispõe sobre as parcerias 

público-privadas, a concessão de que trata a situação hipotética 

em pareço é da modalidade 
 

A administrativa. 

B patrocinada. 

C consórcio público. 

D delegada. 

E comum. 
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 Questão 24 

 
   

O regime jurídico administrativo brasileiro é originado do 
sistema romano-germânico (civil law). Outro regime 
jurídico-administrativo existente é o regime 
jurídico-administrativo anglo-saxão (common law), o qual 
postula  
 

A a existência de responsabilidade civil do Estado por atos que 
pratica. 

B que a descentralização das entidades locais é essencial a esse 
regime, absorvendo tais entidades a grande maioria dos 
poderes cometidos à administração central. 

C a existência da possibilidade de a administração pública criar 
obrigações jurídicas aos particulares de forma unilateral. 

D que a legalidade informa a maneira como são produzidos e 
executados os atos administrativos. 

E que a fonte primária do direito administrativo é a lei, e não o 
precedente. 

 

   

 Questão 25 

 
   

  Determinado servidor público, observando os termos das 
normas legais aplicáveis, apresentou pedido e obteve o direito de 
ocupar um imóvel funcional para sua moradia, enquanto 
ocupasse determinado cargo comissionado. Antes de ingressar no 
imóvel, sobreveio lei dispondo que o nível de cargo 
comissionado que ele ocupava não mais lhe dava direito ao 
benefício. A referida lei não estabeleceu período de transição e 
teve aplicabilidade imediata.  

Nessa situação hipotética, o direito de ocupar o imóvel foi 
objeto de 
 

A anulação. 
B contraposição. 
C cassação. 
D revogação. 
E caducidade. 
 

   

 Questão 26 

 
   

  No órgão público X, o dirigente máximo instituiu um 
programa de redução do estoque regulatório. Por meio desse 
programa, seriam revogados vários atos que não teriam mais 
serventia à administração e ao cidadão, incluídos portarias, 
circulares, despachos etc. O desempenho adequado no programa 
teria reflexo na gratificação de desempenho paga aos servidores 
do referido órgão. A lista de atos a serem revogados foi enviada 
ao órgão jurídico do órgão X. Entre os atos a serem revogados, 
encontrava-se uma portaria de concessão de afastamento do país 
a um servidor, no ano de 2019, para um evento de capacitação.  

Nessa situação hipotética, o órgão jurídico deve opinar pela 
impossibilidade de revogação da referida portaria porque se trata 
 

A de ato administrativo precluso no curso de procedimento 
administrativo. 

B de um ato meramente enunciativo. 
C de ato que gera direito adquirido. 
D de ato administrativo irrevogável por força de lei. 
E de ato administrativo consumado. 
 

   

 Questão 27  
 

  No curso de certo processo administrativo, foi negada ao 
particular a renovação de uma licença e, além disso, anulada a 
que estava em vigor. Diante disso, o particular interpôs recurso 
administrativo questionando a decisão.  

Nessa situação hipotética, tendo em vista o regramento legal 
previsto na Lei n.º 9.784/99, sobre recursos administrativos,  
 

A interposto o recurso pelo particular, o órgão competente para 
dele conhecer deverá intimar os demais interessados para que, 
no prazo de quinze dias úteis, apresentem alegações. 

B o recurso administrativo do particular deverá ser decidido no 
prazo máximo de quinze dias, a partir do recebimento dos 
autos pelo órgão competente, podendo tal prazo ser 
prorrogado, por igual período, uma única vez.  

C o eventual não conhecimento do recurso interposto pelo 
particular não impedirá a administração de rever de ofício o 
ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa. 

D salvo disposição legal em contrário, o recurso do particular 
terá efeito suspensivo, porquanto a decisão recorrida 
importou em anulação, revogação, suspensão ou 
convalidação de ato administrativo. 

E o recurso do particular deverá ser dirigido à autoridade que 
proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 
dez dias, deverá encaminhar a peça recursal à autoridade 
superior. 

 

   

 Questão 28  
 

  Em determinada secretaria de Estado, há mais de uma 
centena de servidores lotados e dezenas de unidades. As unidades 
administrativas ficam localizadas na capital e as demais, em 
diversos municípios do interior do estado. O titular dessa 
secretaria decidiu promover um processo de remoção, 
determinando ao diretor de pessoal da secretaria a adoção dos 
atos necessários. Foi, então, publicado edital com duas vagas 
para servidores da secretaria interessados em vir a exercer suas 
funções na capital. No departamento de pessoal da referida 
secretaria, há duas coordenações-gerais para otimizar as 
atividades do departamento: uma de movimentação e promoção e 
outra de pagamento e registros funcionais. A seleção foi 
realizada pela coordenação-geral de movimentação e teve seu 
resultado homologado e publicado pela coordenação-geral de 
registros funcionais. O servidor colocado em terceiro lugar no 
processo de remoção, inconformado com o resultado, apresentou 
recurso ao coordenador-geral de registros funcionais, 
comprovando cabalmente que o ato de homologação deveria ter 
sido praticado pelo coordenador-geral de movimentação e não 
pela autoridade recorrida. A autoridade recorrida manteve a 
decisão e remeteu o recurso para consideração do diretor de 
pessoal, autoridade hierárquica imediatamente superior e 
responsável pelo processo de remoção.  

Nessa situação hipotética, conforme a doutrina majoritária acerca 
dos atos administrativos, a autoridade julgadora deverá 
 

A anular o processo de remoção, já que foi constatado que o ato 
foi homologado por autoridade incompetente. 

B consultar os demais interessados no ato impugnado, 
questionando sobre eventual desistência no concurso de 
remoção. 

C dar provimento ao recurso do interessado, promovendo a sua 
remoção para a capital, uma vez que este não deu causa à 
nulidade.  

D convalidar o ato de remoção praticado pelo coordenador-geral 
de registros funcionais. 

E revogar o processo de remoção e determinar a instauração de 
outro, sem eventuais vícios. 



 

  CEBRASPE – PGE/MS – Edital: 2021
 

 

     

 

   

 Questão 29 

 
   

Muito embora cada setor regulado conte com suas 

peculiaridades, a Lei n.º 13.848/2019 surgiu como instrumento 

uniformizador da forma e dos instrumentos de atuação dos 

agentes reguladores, consagrando elevada autonomia decisória 

desses agentes frente à administração direta. Nesse sentido, à luz 

da Lei n.º 13.848/2019, assinale a opção correta com referência à 

autonomia e transparência das agências reguladoras. 
 

A A natureza especial conferida à agência reguladora é 

caracterizada pela ausência de subordinação hierárquica, 

autonomia funcional, decisória, administrativa e financeira, 

pela investidura a termo de seus dirigentes e a estabilidade 

durante os mandatos, estando ela sujeita apenas à tutela 

ministerial, que não a sujeitará a interferência nas suas 

competências finalísticas. 

B Quando uma agência pública submeter a consulta pública 

minutas e propostas de alteração de atos normativos de 

interesse geral dos agentes econômicos, consumidores ou 

usuários dos serviços, competirá ao órgão responsável no 

Ministério da Economia opinar, quando considerar pertinente, 

sobre os respectivos impactos regulatórios. 

C Uma das características da autonomia administrativa 

conferida à agência reguladora é a possibilidade de 

encaminhar diretamente ao Congresso Nacional sua proposta 

orçamentária, ouvido previamente o Ministério da Economia. 

D É facultado à agência reguladora adotar processo de 

delegação interna de decisões regulatórias, sendo assegurado 

ao diretor-presidente ou ao presidente do conselho diretor, 

ad referendum da diretoria colegiada ou do conselho diretor, 

o direito de reexame das decisões delegadas. 

E As reuniões deliberativas envolvendo matéria regulatória e 

administrativa do conselho diretor ou da diretoria colegiada 

da agência reguladora serão públicas e divulgadas por meio 

eletrônico. 
 

   

 Questão 30 

 
   

Entre os poderes da administração pública, encontra-se o poder 

de polícia, que permite ao Estado restringir determinados direitos 

ou faculdades do cidadão. Nesse âmbito, os direitos que podem 

ser restringidos mediante o exercício do poder de polícia incluem 

o direito 
 

A de acessar livremente cargos públicos, quando ausentes os 

requisitos legais de preenchimento.  

B de propriedade. 

C ao acesso a informações ou documentos sobre terceiros, tais 

como certidões e assentamentos, desde que 

fundamentadamente. 

D de petição. 

E de ir e vir, em situação de flagrante delito ou por ordem 

escrita e fundamentada da autoridade judiciária. 

 

   

 Questão 31  
 

A administração pública está sujeita a uma série de princípios, 
alguns previstos de modo implícito e outros de modo explícito 
tanto na legislação quanto na Constituição Federal de 1988, os 
quais balizam o exercício da função administrativa. Essa série de 
princípios, conforme a Lei n.º 9.784/de 1999, inclui o princípio 

 

A da vedação de retrocesso. 
B da segurança jurídica. 
C da liberdade de acesso a órgãos e repartições públicas. 
D da modicidade na cobrança de despesas processuais. 
E do controle judicial. 
 

   

 Questão 32  
 

  Uma prefeitura municipal decidiu contratar sem licitação 
um conjunto musical para animar festividade importante do 
município. Para justificar o ato, registrou no contrato que o 
conjunto era consagrado pela opinião pública.  

Acerca dessa situação hipotética, e considerando as normas a ela 
aplicáveis, assinale a opção correta. 
 

A No caso de contratação de artistas, não há necessidade de 
justificativa de preço por parte da autoridade, devido às 
peculiaridades desse mercado. 

B Em se tratando da contratação de profissionais do setor 
artístico, não há necessidade de se instaurar procedimento 
administrativo para justificar inexigibilidade de licitação, 
desde que o contrato demonstre o preenchimento dos 
requisitos legais. 

C Consagração de profissional do setor artístico pela crítica 
especializada ou pela opinião pública não basta para tornar 
válida sua contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

D No caso de contratação de artista com base em comprovação 
de exclusividade de representação, ela pode referir-se à 
semana ou ao mês em que ocorra a apresentação do 
profissional. 

E A contratação de artista por inexigibilidade de licitação deve 
sempre ocorrer por meio de seu representante. 

 

   

 Questão 33  
 

  No instrumento convocatório de um pregão, a autoridade 
competente especificou os produtos objeto da licitação de tal 
forma que duas empresas fornecedoras do gênero não atenderiam 
à descrição, embora outras da localidade pudessem fornecê-los. 
O instrumento previu que a fase de habilitação precederia a de 
propostas e que estas deveriam ter prazo de validade de cento e 
vinte dias.  

Acerca dessa situação hipotética e das normas sobre o pregão, 
assinale a opção correta. 
 

A De forma fundamentada, instrumento convocatório de pregão 
pode estipular que a fase de habilitação preceda a de 
propostas. 

B Uma vez definida a proposta de menor valor em um pregão, 
não caberá tratativa a fim de reduzi-la, em virtude do 
princípio da impessoalidade. 

C Instrumento convocatório de pregão não pode exigir prazo de 
validade de propostas acima daquele previsto em lei. 

D O fato de o instrumento convocatório de pregão, ao 
especificar os produtos, impedir a participação de 
determinados fornecedores não é, por si, legalmente inválido. 

E Na sessão de recebimento de propostas em pregão, todos os 
licitantes que comparecerem poderão apresentar lances. 
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 Questão 34 

 
   

  Um contrato de concessão de serviço público possui 
cláusulas que preveem:  

I outras fontes de receita além da cobrança de tarifas;  
II possibilidade de alteração unilateral das condições contratuais 

por parte da administração, sem que isso implique reajuste da 
tarifa;  

III tarifas distintas para diferentes categorias de usuários, 
conforme critérios do instrumento convocatório;  

IV obrigação de a concessionária responder por prejuízos 
causados a usuários, a despeito de fiscalização prévia do 
concedente;  

V proibição de subconcessão do objeto do contrato. 

Acerca dessa situação hipotética e do que dispõe a Lei de 
Concessões e Permissões (Lei n.º 8.987/1995), assinale a opção 
correta. 
 

A A cláusula sobre possibilidade de fontes alternativas de 
receita é nula, por contrariar a lei. 

B É válida cláusula que autorize alteração unilateral do contrato 
por parte da administração, em qualquer caso, sem reajuste da 
tarifa, por se tratar de um dos chamados poderes exorbitantes 
da administração pública nos contratos administrativos. 

C Em virtude dos princípios de modicidade e isonomia, não 
pode haver tarifas distintas em concessão de serviço público. 

D A lei em apreço é taxativa quanto à proibição da 
subconcessão de serviço público. 

E É, em princípio, válida cláusula que obrigue concessionária 
a responder por prejuízos causados a usuários, 
independentemente de fiscalização prévia do órgão 
concedente. 

 

   

 Questão 35 

 
   

  Na vigência de um contrato administrativo para execução 
de obra pública, a administração promoveu alteração unilateral, 
afirmando interesse público, e reduziu a extensão da obra, sem 
que essa possibilidade estivesse expressa no contrato. A empresa 
contratada já adquirira os materiais necessários para a obra, os 
quais já se encontravam no local destinado a esse fim. 

Acerca dessa situação hipotética e das disposições da nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), 
assinale a opção correta. 
 

A Na hipótese em consideração, a alteração seria de aceitação 
obrigatória por parte da empresa contratada, em qualquer 
caso, se observasse o limite de 25% do objeto originalmente 
contratado. 

B A alteração unilateral da extensão de obra é, em princípio, 
legalmente admissível, mas, na situação em apreço, a 
administração pública deverá indenizar a empresa contratada 
pelos materiais adquiridos. 

C As chamadas cláusulas exorbitantes precisam estar expressas 
no contrato administrativo, para que possam ser validamente 
executadas. 

D Caso haja motivação adequada baseada em interesse público, 
o contratado pela administração pública poderá sofrer 
alterações contratuais que lhe causem perda patrimonial. 

E Em casos como o descrito na situação em apreço, com base 
em fundamentação devidamente exposta no procedimento 
administrativo, a administração pública poderia alterar de 
forma unilateral a essência do objeto do contrato, desde que 
este se mantivesse compatível com o objeto social da empresa 
contratada. 

 

   

 Questão 36  
 

  A administração pública firmou contrato de fornecimento 

de serviço contínuo de programas de informática, pelo prazo de 

cinco anos, e, no tempo devido, a autoridade competente decidiu 

prorrogá-lo por mais cinco. 

Em face dessa situação hipotética e da disciplina da duração dos 

contratos administrativos na nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei n.º 14.133/2021), assinale a opção correta. 
 

A A administração pode celebrar contratos de serviço contínuo 

em virtude da relevância do serviço, ainda que a contratação 

plurianual não seja economicamente a opção mais vantajosa. 

B No caso de contratos de duração plurianual, como os de 

serviço contínuo, um requisito é o de que a administração 

declare, no início do contrato, a previsão de créditos 

orçamentários suficientes para todos os exercícios de vigência 

do ajuste. 

C Se, na situação hipotética descrita, em vez de fornecimento de 

serviço contínuo, se tratasse de serviço público prestado em 

regime de monopólio, a duração máxima do contrato seria de 

vinte anos. 

D Conquanto haja firmado o contrato de serviço contínuo por 

prazo quinquenal, a administração pública em questão poderá 

extingui-lo, sem ônus, caso demonstre formalmente que a 

contratação deixou de ser vantajosa. 

E A autoridade competente não agiu corretamente, visto que 

contratos de fornecimento de serviço contínuo não podem ser 

prorrogados, uma vez atingida a duração de cinco anos de 

vigência. 
 

   

 Questão 37  
 

  Durante a execução de contrato de obra pública, a 

administração pública designou um fiscal do contrato, a ser 

auxiliado por empresa contratada para esse fim, e, a certa altura, 

emitiu ordem de suspensão do contrato por seis meses. Ao 

retomar a execução, a empresa contratada subcontratou parte da 

obra, mediante comunicação ao contratante.  

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Em situação como a descrita, além da comunicação formal da 

ordem de suspensão à pessoa jurídica contratada, basta que a 

administração pública apostile o ato no respectivo processo 

administrativo. 

B Apenas pessoas físicas podem ser fiscais de contrato 

administrativo. 

C Nos casos em que o contrato autorize subcontratação, não a 

impedirá o fato de a empresa subcontratada possuir relação 

jurídica com órgão ou ente da administração pública ou com 

servidor público. 

D Legalmente, a administração pública pode designar mais de 

um fiscal para o contrato e contratar terceiro para auxiliá-los. 

E A empresa não agiu corretamente, pois contratos de obra 

pública não permitem subcontratação. 
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 Questão 38 

 
   

  As secretarias de saúde de quatro diferentes municípios 

celebraram convênio com uma empresa pública federal da área 

de tecnologia da informação e comunicação, sem prévio 

procedimento de licitação, com a finalidade de desenvolver um 

programa destinado a agendamento de consultas médicas. 

Considerando essa situação hipotética e as normas sobre 

convênios e consórcios, assinale a opção correta. 
 

A Embora ausente na situação descrita, a finalidade de obtenção 

de lucro é elemento frequente em convênios administrativos. 

B Consórcios administrativos são essencialmente distintos dos 

convênios, porquanto nos primeiros não há o intuito 

cooperativo dos segundos. 

C O convênio em questão é inválido, porque, para formação 

lícita, seria necessário que todos os convenentes detivessem 

personalidade jurídica. 

D A celebração de convênios deve sujeitar-se a licitação prévia 

ou a procedimento que justifique sua dispensa ou 

inexigibilidade. 

E Na hipótese em apreço, a saída de uma das secretarias de 

saúde da relação jurídica, por denúncia do ajuste, não poria 

necessariamente fim ao ato. 
 

   

 Questão 39 

 
   

  Uma sociedade empresária promoveu ação popular contra 

o estado federado X, como único réu, alegando que autoridade 

estadual cometeu ato ilícito lesivo ao ambiente. Após a citação, o 

estado X reconheceu a ilicitude do ato impugnado na ação.  

Nessa situação hipotética, 
 

A a ação popular foi ajuizada corretamente, porquanto cidadãos 

brasileiros e pessoas jurídicas sediadas no Brasil têm 

legitimidade para propô-la. 

B se a ação popular houvesse sido proposta por pessoa física, 

esta precisaria comprovar sua qualidade de cidadã mediante a 

apresentação de título eleitoral ou documento equivalente da 

justiça eleitoral. 

C o estado X agiu de forma legalmente inadequada, porque, 

assim como o Ministério Público, o poder público deve 

promover a defesa do ato impugnado em ação popular. 

D a ação popular não é cabível, uma vez que seu objeto consiste 

na proteção do patrimônio público e da moralidade 

administrativa. 

E a ação popular poderia arrolar, no polo passivo, apenas o ente 

da administração pública responsável pela prática do ato 

ilícito, por meio de seus agentes. 
 

   

 Questão 40  
 

  Na condição de servidora pública, Laura foi alvo de 
processo administrativo disciplinar (PAD), por apropriação de 
patrimônio público. Durante o processo, a comissão responsável 
pela condução do PAD designou sessão para inquirir testemunha, 
para a qual Laura e sua advogada foram intimadas, mas apenas 
Laura compareceu. Depois, apesar de intimada pessoalmente 
para ser interrogada, por mais de uma vez Laura faltou ao ato 
sem apresentar justificativa. Ao final, Laura foi punida com 
demissão e impetrou mandado de segurança, alegando:  

I ter havido nulidade, por ausência de interrogatório;  
II ser nula a inquirição da testemunha, por ausência de sua 

advogada;  
III inexistir prova suficiente para demissão;  
IV encontrar-se em licença-saúde na época de julgamento do 

PAD. 

Acerca dessa situação hipotética e da jurisprudência do STJ 
pertinente a PADs, assinale a opção correta. 
 

A Durante gozo de licença-saúde, servidor público não pode ser 
apenado com demissão em PAD. 

B A presença de Laura à sessão de inquirição da testemunha 
não supriu a ausência de sua advogada. 

C Mandado de segurança é via processual adequada para atacar 
pena de demissão aplicada em PAD, com fundamento na 
desproporcionalidade da pena em relação à  conduta ilícita. 

D O PAD em apreço deveria ser anulado, dada a ausência de 
interrogatório da servidora. 

E Mandado de segurança é via processual adequada para atacar 
a ausência de provas para condenação em PAD, desde que o 
impetrante produza prova pré-constituída. 

 

   

 Questão 41  
 

  Um pedestre atravessou linha férrea em local inadequado, 
próximo a uma passarela, e veio a ser atropelado. O local da 
travessia não era cercado nem tinha fiscalização naquele 
momento, embora houvesse sinalização.  

Considerando a situação hipotética apresentada e as causas 
excludentes e atenuantes de responsabilidade do Estado, assinale 
a opção correta. 
 

A Se o local da travessia fosse cercado, não haveria 
responsabilidade civil da concessionária de transporte 
ferroviário. 

B A responsabilidade da concessionária de transporte 
ferroviário, em casos como o descrito, é objetiva. 

C Se o trecho da ferrovia em questão fosse devidamente 
cercado, sinalizado e fiscalizado, não haveria, em princípio, 
motivo para responsabilização da concessionária de 
transporte ferroviário. 

D Quando se constata culpa concorrente de vítima de 
atropelamento e de concessionária de transporte ferroviário, o 
dano moral daí resultante deve ser atribuído em 70% para a 
empresa e em 30% para a vítima. 

E No transporte ferroviário, a existência de cercas ao longo de 
ferrovia, mesmo que estas sejam vulneráveis, exclui a 
responsabilidade civil da concessionária. 
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 Questão 42 

 
   

  Aprovado em concurso público, o servidor público José 

tomou posse em cargo do Poder Executivo do estado de Mato 

Grosso do Sul e foi lotado no município A. Meses depois, no 

interesse do serviço, José foi removido de ofício para o 

município B, onde, daí a algum tempo, recebeu propina de uma 

pessoa, a fim de praticar ato de interesse desta. Tal prática gerou 

lesão ao erário estadual. José respondeu a processo disciplinar e 

foi condenado a ressarcir o dano.  Anos depois, ele pediu revisão 

da sanção disciplinar, alegando nulidade processual. 

Considerando essa situação hipotética e o Estatuto do 

Servidor Público Civil do Estado de Mato Grosso do Sul 

(Lei Estadual n.º 1.102/1990, com alterações), assinale a opção 

correta. 
 

A Devido à remoção, José teria direito a receber ajuda de custo, 

no valor de até o triplo da sua remuneração, compreendendo 

o pagamento de passagem, bagagem e bens pessoais dele, de 

sua família e de um empregado doméstico. 

B Processos disciplinares contra servidores públicos do estado 

de Mato Grosso do Sul podem ser revistos em até cinco anos 

da decisão original. 

C São imprescritíveis as sanções disciplinares por ato de 

corrupção de servidor público no estado de Mato Grosso do 

Sul. 

D Sempre que servidor for condenado a indenizar a 

administração pública, por ato doloso ou culposo, poderá ter 

o valor deduzido mensalmente, desde que o desconto não 

exceda a 10% de sua remuneração. 

E Caso José se encontrasse em estágio probatório, seu ato ilícito 

deveria ser considerado na avaliação, e somente ao final do 

estágio deveria instaurar-se processo disciplinar. 

Direito Ambiental 
 

   

 Questão 43 

 
   

Visando o desempenho de atividade de fiscalização ambiental 

mediante a utilização de parcela de recursos obtidos por meio da 

taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA), o estado da 

Federação poderá formalizar com o IBAMA 
 

A termo de fomento. 

B termo de colaboração. 

C contrato de repasse. 

D acordo de cooperação técnica. 

E convênio. 
 

   

 Questão 44 

 
   

Instituição privada que pretenda promover visitação pública em 

uma reserva biológica deverá demonstrar que referida visitação 

tem o objetivo 
 

A solidário. 

B educacional. 

C ambiental. 

D cultural. 

E ecológico. 

 

   

 Questão 45  
 

  Constatado dano ambiental em imóvel adquirido em hasta 
pública, o Estado, visando a reparação, pretende ajuizar ação 
contra o atual proprietário.  

Nessa situação hipotética, a responsabilidade do arrematante 
 

A dependerá da existência de má-fé no ato de arrematação. 
B independerá da sua culpa, mas exigirá prova do prévio 

conhecimento do dano. 
C dependerá de se comprovar que o antigo proprietário não 

possui meios de reparar o dano. 
D independerá de ter sido ele o causador do dano constatado no 

imóvel após a arrematação. 
E independerá da boa-fé, mas exigirá que o dano tenha se 

agravado após a aquisição. 

Direito Tributário 
 

   

 Questão 46  
 

Caso determinado estado edite lei incumbindo à determinada 
pessoa jurídica a atividade de arrecadação de um tributo 
específico, configurar-se-á a hipótese de 
 

A delegação de competência tributária, desde que a destinatária 
seja necessariamente pessoa jurídica de direito público. 

B delegação de competência tributária, podendo a destinatária 
ser pessoa jurídica de direito público ou privado. 

C delegação de capacidade tributária ativa, não admitida pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. 

D delegação de capacidade tributária ativa, desde que a 
destinatária seja necessariamente pessoa jurídica de direito 
público. 

E delegação de capacidade tributária ativa, podendo a 
destinatária ser pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

   

 Questão 47  
 

Com relação à repartição de receitas tributárias, julgue os 
próximos itens, com base na Constituição Federal de 1988 e na 
jurisprudência do STF. 

I Pertencem aos municípios 20% do produto do ICMS 
arrecadados pelos respectivos estados. 

II Os valores arrecadados pelos estados e pelo Distrito Federal a 
título de imposto de renda retido na fonte em decorrência de 
rendimentos pagos a seus servidores constituem espécie de 
participação direta dos entes subnacionais no resultado do 
imposto de renda de competência da União. 

III Compete ao Tribunal de Contas da União (TCU) efetuar o 
cálculo das quotas relativas ao Fundo de Participação dos 
Estados e Distrito Federal (FPE) e Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Nenhum item está certo. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 48 

 
   

Assinale a opção que apresenta o valor finalístico da tributação 
que se refere ao “fenômeno jurídico que consiste na circunstância 
de a lei tributária nomear sujeito ativo diverso da pessoa que a 
expediu, atribuindo-lhe a disponibilidade dos recursos auferidos, 
para o implemento de seus objetivos peculiares” (Paulo de 
Barros Carvalho. Curso de Direito Tributário. 30.ª ed. São 
Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 263). 
 

A fiscalidade 
B parafiscalidade 
C operacionalidade 
D extrafiscalidade 
E confisco 
 

   

 Questão 49 

 
   

De acordo com a Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência 
do STF, a instituição da contribuição para o custeio do serviço de 
iluminação pública (COSIP) é de competência apenas 
 

A dos municípios, sendo possível a adoção de alíquotas que 
variem conforme o tipo de usuário do serviço de energia 
elétrica e seu respectivo gasto. 

B dos municípios e do Distrito Federal, sendo possível a adoção 
de alíquotas que variem conforme o tipo de usuário do 
serviço de energia elétrica e seu respectivo gasto. 

C dos municípios e do Distrito Federal, não sendo possível a 
adoção de alíquotas que variem conforme o tipo de usuário 
do serviço de energia elétrica e seu respectivo gasto. 

D dos estados e do Distrito Federal, não sendo possível a 
adoção de alíquotas que variem conforme o tipo de usuário 
do serviço de energia elétrica e seu respectivo gasto. 

E dos estados e do Distrito Federal, sendo possível a adoção de 
alíquotas que variem conforme o tipo de usuário do serviço 
de energia elétrica e seu respectivo gasto. 

 

   

 Questão 50 

 
   

  João, com 15 anos de idade, montou informalmente 
negócio de venda de veículos usados, tendo auferido, após várias 
operações comerciais, lucro em determinado período. Após 
diligência de fiscalização, a administração tributária constatou 
não ter havido o recolhimento de qualquer tributo em relação 
àquelas atividades. 

Nessa situação hipotética, a cobrança dos tributos devidos, em 
desfavor de João, 
 

A será legítima, ainda que ele seja absolutamente incapaz para 
exercer os atos da vida civil, cabendo aos seus pais a 
responsabilidade subsidiária pelo pagamento de todos os 
tributos devidos pelo filho. 

B não será legítima, considerada a incapacidade absoluta dele 
para exercer os atos da vida civil, cabendo aos seus pais a 
responsabilidade  pelo pagamento de todo e qualquer tributo 
relativo aos atos por ele praticados. 

C não será legítima, considerada a incapacidade absoluta dele 
para exercer os atos da vida civil, cabendo aos seus pais a 
responsabilidade pelo pagamento apenas dos tributos 
relativos aos atos em que tenham intervindo ou pelas 
omissões de que tenham sido responsáveis. 

D será legítima, ainda que ele seja absolutamente incapaz para 
exercer os atos da vida civil, cabendo aos seus pais, no caso 
de impossibilidade do cumprimento da obrigação tributária 
por João, a responsabilidade pelo pagamento dos tributos 
relativos aos atos em que tenham intervindo ou pelas 
omissões de que tenham sido responsáveis. 

E será legítima, ainda que ele seja absolutamente incapaz para 
exercer os atos da vida civil, cabendo aos seus pais a 
responsabilidade solidária pelo pagamento dos tributos 
relativos aos atos em que tenham intervindo ou pelas 
omissões de que tenham sido responsáveis, 
independentemente de benefício de ordem. 

 

   

 Questão 51  
 

Considerando-se o aspecto temporal da norma de incidência 

tributária, é correto afirmar que a incidência do ITCMD no caso 

de doação de imóvel cujos efeitos somente se iniciarão após o 

nascimento do filho do donatário configura hipótese de 
 

A fato gerador complexivo, submetido a condição resolutória. 

B fato gerador instantâneo, submetido a condição resolutória. 

C fato gerador continuado, submetido a condição suspensiva 

D fato gerador continuado, submetido a condição resolutória. 

E fato gerador instantâneo, submetido a condição suspensiva. 
 

   

 Questão 52  
 

A respeito do processo executivo fiscal, julgue os itens a seguir, 

à luz da Lei n.º 6.830/1980 e da jurisprudência dos tribunais 

superiores. 

I No caso de dissolução irregular de empresa, ainda que se trate 

de execução fiscal de dívida ativa não tributária, é possível o 

redirecionamento da dívida ao sócio-gerente. 

II O termo inicial para a oposição dos embargos à execução 

fiscal é a data da efetiva intimação da penhora, e não a da 

juntada aos autos do mandado cumprido. 

III Não é possível ao fisco, no âmbito da execução fiscal, recusar 

a substituição do bem penhorado por precatório quando este 

for emitido contra a própria fazenda exequente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 53  
 

  Cleber, comerciante, após a venda de mercadorias 

acompanhadas da declaração dos tributos, por meio de guia de 

informação e apuração do ICMS, não recolheu os respectivos 

impostos no prazo devido. 

Com relação à cobrança dos créditos inadimplidos nessa situação 

hipotética, é correto afirmar que a inscrição dos débitos em 

dívida ativa 
 

A não será possível sem que o fisco reveja a declaração 

eventualmente apresentada pelo contribuinte, ainda que por 

meio de procedimento simplificado. 

B não será possível sem o procedimento administrativo e sem a 

notificação prévia do contribuinte. 

C não será possível sem o procedimento administrativo, 

dispensada apenas a notificação prévia do contribuinte. 

D será possível mesmo sem o procedimento administrativo, 

exigida apenas a notificação prévia do contribuinte. 

E será possível independentemente de processo administrativo e 

de notificação prévia do contribuinte. 
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 Questão 54 

 
   

Suponha que tramite, na assembleia legislativa de determinado 
estado da Federação, projeto de lei complementar que vise, entre 
outras medidas, 

I estabelecer alíquota de ICMS de 15% sobre operações 
interestaduais com lubrificantes; 

II estabelecer que, na importação de bens e serviços, a base de 
cálculo do ICMS não integre o cálculo do tributo, se o 
estabelecimento importador tiver sede no estado em questão; 

III estabelecer alíquota de 2,5% sobre a exportação de 
mercadorias e serviços prestados por estabelecimentos 
domiciliados naquele estado; e 

IV estabelecer procedimento pelo qual serão mantidos os 
créditos decorrentes das operações e prestações tributadas 
pelo ICMS. 

Nessa situação hipotética, conforme a Constituição Federal de 
1988, 
 

A nenhum item obedece às normas do sistema constitucional 
tributário brasileiro. 

B apenas o item I obedece às normas do sistema constitucional 
tributário brasileiro. 

C apenas o item II obedece às normas do sistema constitucional 
tributário brasileiro. 

D apenas o item III obedece às normas do sistema 
constitucional tributário brasileiro. 

E apenas o item IV obedece às normas do sistema 
constitucional tributário brasileiro. 

 

   

 Questão 55 

 
   

Conforme as disposições constitucionais pertinentes à circulação 
de mercadorias, sobre uma operação com mercadorias em que o 
estado de São Paulo venda para consumidor do estado do Mato 
Grosso do Sul um aparelho celular 
 

A incidirá somente a alíquota interna do estado do Mato Grosso 
do Sul, tendo em vista que o consumidor está localizado em 
seu território. 

B incidirá a alíquota interestadual, mas o diferencial de alíquota 
será devido ao estado de São Paulo, tendo em vista que o 
estabelecimento contribuinte está localizado em seu território. 

C incidirá a alíquota interestadual, mas o diferencial de alíquota 
será devido ao estado de Mato Grosso do Sul, tendo em vista 
que o consumidor está localizado em seu território. 

D incidirão a alíquota interestadual e a alíquota interna. 
E não incidirá o ICMS, tendo em vista que a operação se deu 

entre contribuinte e não contribuinte do imposto. 
 

   

 Questão 56 

 
   

  Projeto de lei da Assembleia Legislativa do Estado de 
Mato Grosso do Sul, proposto no segundo ano da legislatura, visa 
diminuir o custo da atividade jurisdicional no estado mediante a 
isenção de alguns procedimentos jurisdicionais. 

Nessa situação hipotética, o referido projeto estará de acordo 
com a legislação e os preceitos constitucionais pertinentes caso 
proponha exonerar de taxação 
 

A o habeas data. 
B a ação popular. 
C a desapropriação. 
D a ação civil pública. 
E a ação de alimentos. 

 

   

Questão 57 

 
 

  Um contribuinte de ICMS efetuou o registro e a emissão 
dos devidos documentos fiscais relativos às operações realizadas 
em abril de 2020; em maio de 2020, efetuou o registro e a 
emissão dos devidos documentos fiscais apenas de parte das 
operações desse mês; em junho de 2020, não efetuou o registro 
nem a emissão dos documentos fiscais do imposto. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Ainda que efetuados o registro e a emissão dos documentos 
fiscais do mês de abril, o ICMS não pode ser cobrado sem o 
lançamento pela administração tributária. 

B Para cobrar todos os períodos de ICMS, a administração 
tributária deve efetuar o lançamento de ofício de parte do mês 
de maio e da totalidade do mês de junho em até cinco anos, 
contados do primeiro dia do exercício de 2021. 

C O registro e a emissão de documentos feitos de modo parcial 
pelo contribuinte constituíram o crédito na parte registrada, 
mas não na parte omitida, que deve ser objeto de lançamento 
de ofício pela administração tributária, em até cinco anos, 
contados de cada fato gerador. 

D Em face da ausência de vontade na relação tributária, o 
registro e a emissão de documentos fiscais do ICMS não 
constituem o crédito tributário nem importam confissão. 

E Para ser cobrado o ICMS de todos os períodos, é necessário 
que a administração tributária efetue o lançamento. 

 

   

Questão 58 

 
 

Considere as seguintes situações. 

I João, domiciliado em Roma, doou imóvel localizado em 
Recife. 

II Paula subscreveu capital em pessoa jurídica com imóvel 
localizado em Campo Grande. 

III Joaquim herdou um carro na sucessão provisória de seu 
genitor. 

IV Um partido político herdou de antigo presidente o imóvel em 
que se situa sua sede. 

V Mariana alienou imóvel de sua propriedade a Jonas. 

Nessas situações hipotéticas, são apresentados fatos geradores do 
ITCMD apenas nos itens 
 

A I e II. 
B I e III. 
C II e IV. 
D III e V. 
E IV e V. 
 

   

Questão 59 

 
 

Com relação à incidência do ICMS e do ISSQN, assinale a opção 
correta. 
 

A Incide ICMS sobre a venda de bilhetes e demais produtos de 
loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios e 
prêmios. 

B As operações de composição gráfica de impressos 
personalizados e sob encomenda, por envolverem o 
fornecimento de mercadorias, estão sujeitas à incidência de 
ICMS e não à do ISSQN. 

C As operações relativas ao licenciamento ou à cessão do 
direito de uso de software, seja ele padronizado ou elaborado 
por encomenda, devem sofrer a incidência do ISSQN, e não a 
do ICMS. 

D Incide ISS sobre as operações de venda de medicamentos de 
prateleira preparados por farmácias de manipulação. 

E As operações relativas ao licenciamento ou à cessão do 
direito de uso de software, caso ele seja padronizado — 
software de prateleira — deve sofrer a incidência do ICMS e 
não a do ISSQN. 
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 Questão 60 

 
   

 Determinada administração estadual recebeu consulta de 

contribuinte que deseja ingressar no Regime Especial Unificado 

de Arrecadação de Tributos e Contribuições Devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples 

Nacional. A pessoa jurídica em questão dedica-se à importação 

de produtos estrangeiros, possui um sócio domiciliado nos 

Estados Unidos da América, tem débitos constituídos de imposto 

sobre a importação de produtos estrangeiros e IPTU, ambos com 

a exigibilidade suspensa. 

Nessa situação hipotética, 
 

A para aderir ao Simples Nacional, a pessoa jurídica deve quitar 

os débitos existentes. 

B para aderir ao Simples Nacional, a pessoa jurídica deve quitar 

os débitos existentes e excluir o sócio domiciliado no 

exterior. 

C para aderir ao Simples Nacional, a pessoa jurídica deve 

excluir o sócio domiciliado no exterior e quitar o IPTU. 

D para aderir ao Simples Nacional, a pessoa jurídica deve 

excluir o sócio domiciliado no exterior. 

E a pessoa jurídica está apta a ingressar no Simples Nacional. 

Direito Financeiro 
 

   

 Questão 61 

 
   

A partir de 2019, os parlamentares federais passaram a ter o 

poder de alocar recursos financeiros no orçamento federal para 

os estados, o DF e os municípios. Os beneficiários poderão 

utilizar tais recursos para 
 

A despesas com pessoal ativo. 

B despesas com pessoal inativo. 

C juros da dívida. 

D pavimentação de ruas. 

E amortização da dívida. 
 

   

 Questão 62 

 
   

Consoante dispõe a Lei n.º 4.320/1964, o estado da Federação 

que, em 2022, arrecadar uma receita não prevista no orçamento 

desse ano deverá 
 

A registrar essa arrecadação na contabilidade, classificando-a 

como receita orçamentária. 

B alterar a lei orçamentária de 2022. 

C suspender a utilização do valor arrecadado até deliberação da 

respectiva assembleia legislativa. 

D registrar essa arrecadação como antecipação da receita de 

2023 e incluí-la no orçamento desse ano. 

E registrar essa arrecadação na contabilidade, classificando-a 

como receita extra-orçamentária. 

 

   

 Questão 63  
 

A Emenda Constitucional n.º 95/2016 estabeleceu um regime de 

teto de gastos específico para determinados órgãos federais, entre 

os quais se inclui 
 

A o Ministério das Relações Exteriores. 

B o Departamento de Polícia Federal. 

C o Ministério da Defesa. 

D o Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

E a Defensoria Pública da União. 
 

   

 Questão 64  
 

Por meio da Lei Complementar n.º 156/2016 e suas alterações, a 

União estabeleceu um plano de auxílio aos estados federados que 

permitia a redução 
 

A dos montantes das tarifas bancárias. 

B do valor principal da dívida do estado. 

C das dívidas que os estados tivessem com a Caixa Econômica 

Federal. 

D dos encargos moratórios contratuais sobre a dívida 

consolidada do estado. 

E das dívidas que os estados tivessem com o Banco do Brasil. 
 

   

 Questão 65  
 

  O estado do Mato Grosso do Sul estabeleceu limites de 

gastos para os exercícios de 2018 e para os posteriores. Os 

limites de 2018 foram os valores previstos na respectiva lei de 

diretrizes orçamentárias.  

Nessa situação hipotética, para os exercícios seguintes, o valor 

limite deve ser aquele 
 

A estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias do respectivo 

ano, corrigido pela variação do IPCA acumulado no período 

de doze meses encerrado em abril do exercício anterior ao 

que se refira a lei orçamentária. 

B referente ao exercício de 2018, corrigido pela variação do 

IPCA acumulado no período de doze meses encerrado em 

abril do exercício anterior ao que se refira a lei orçamentária. 

C referente ao exercício imediatamente anterior, corrigido pela 

variação do IPCA acumulado no período de doze meses 

encerrado em abril do exercício anterior ao que se refira a lei 

orçamentária. 

D referente ao exercício de 2017, corrigido pela variação do 

IPCA acumulado no período de doze meses encerrado em 

abril do exercício anterior ao que se refira a lei orçamentária. 

E estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias do respectivo 

ano. 
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Direito do Trabalho 
 

   

 Questão 66 

 
   

Tendo em vista o atual entendimento firmado pelo TST no 
tocante à responsabilidade da administração pública direta e 
indireta pelos encargos trabalhistas e contratos de subempreitada, 
assinale a opção correta, acerca das obrigações trabalhistas do 
subempreiteiro. 
 

A Nos contratos de subempreitada, responderá o subempreiteiro 
pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que 
celebrar, cabendo aos empregados o direito de reclamação 
contra o empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas 
obrigações pelo primeiro, salvo em caso de regular 
fiscalização da execução do contrato pelas administrações 
direta e indireta. 

B Nos contratos de subempreitada, responderá o subempreiteiro 
pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que 
celebrar, não cabendo aos empregados o direito de 
reclamação contra o empreiteiro principal pelo 
inadimplemento daquelas obrigações pelo primeiro. 

C Nos contratos de subempreitada, responderá o subempreiteiro 
pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que 
celebrar, cabendo aos empregados o direito de reclamação 
contra o empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas 
obrigações por parte do primeiro, que responderá de forma 
subsidiária, desde que haja fraude ou insolvência do devedor 
principal. 

D Nos casos de entidades estatais, decidiu o STF que o simples 
inadimplemento do subempreiteiro implicará a automática 
responsabilização das entidades da administração direta e 
indireta, que responderão de forma solidária. 

E Nos contratos de subempreitada, responderá o subempreiteiro 
pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que 
celebrar, cabendo aos empregados o direito de reclamação 
contra o empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas 
obrigações por parte do primeiro, que responderá 
juridicamente sempre de forma solidária, independentemente 
de culpa. 

 

   

 Questão 67 

 
   

À luz da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), assinale a 
opção correta, no tocante a doenças e acidentes do trabalho, 
teletrabalho e férias trabalhistas. 
 

A O empregador deverá instruir os empregados, de maneira 
discreta e oralmente, quanto às precauções a tomar a fim de 
evitar doenças e acidentes de trabalho. 

B Desde que haja concordância do empregado, as férias 
poderão ser usufruídas em até três períodos, a critério do 
empregador. 

C É permitido o início de férias no período de dois dias que 
antecedam feriado ou dia de repouso semanal remunerado. 

D Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle 
e supervisão do trabalho alheio se equiparam, para fins de 
subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de 
comando controle e supervisão do referido trabalho. 

E Considera-se teletrabalho a prestação de serviços 
exclusivamente fora das dependências do empregador, com a 
utilização de tecnologias de informação e de comunicação 
que, por sua natureza, não constituam trabalho externo. 

Direito Processual do Trabalho 
 

   

 Questão 68 

 
 

  Empregado de sociedade de economia mista ajuizou 
demanda trabalhista no TRT da 23.ª Região, em litisconsórcio 
passivo, contra sua empregadora e o estado de Mato Grosso do 
Sul. Na peça inicial, ele requereu a condenação subsidiária do 
referido estado, indenização por danos morais e o pagamento de 
diferenças de verbas rescisórias, uma vez que foi imotivadamente 
demitido, e atribuiu à causa o valor de R$ 35.000.  

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Os procuradores dos reclamados deverão anexar aos autos os 
respectivos instrumentos de mandato por ocasião do 
protocolo judicial da peça de defesa, os quais deverão conter 
o nome do advogado, seu número de inscrição na OAB e 
endereço completo. 

B Caso os pedidos sejam julgados procedentes, a empresa 
pública poderá ser condenada ao pagamento das custas 
processuais. 

C O procurador designado para a defesa do estado deverá 
suscitar preliminar de exceção de incompetência em razão da 
pessoa, por se tratar de órgão da administração pública direta. 

D A reclamação em apreço seguirá o procedimento 
sumaríssimo, e os pleitos correspondentes ao pedido deverão 
ser deduzidos de forma líquida, sob pena de indeferimento da 
inicial. 

E Ocorrendo a condenação da empresa pública ao pagamento 
da diferença das verbas rescisórias, o Ministério Púbico do 
Trabalho terá legitimidade para recorrer em defesa do 
patrimônio da empresa reclamada. 

 

   

 Questão 69 

 
 

  Um auxiliar de serviços gerais ajuizou reclamação 
trabalhista contra sua empregadora — LimPar Ltda. — e o 
respectivo estado da Federação. Na peça inicial, ele alegou ter 
trabalhado para a referida empregadora, prestando serviços no 
hospital público regional da capital do citado estado, e requereu a 
condenação da empregadora e do estado ao pagamento de horas 
extras não adimplidas, diferenças de verbas rescisórias e 
indenização por danos morais em razão de doença adquirida no 
trabalho.  

Em vista dessa situação hipotética, assinale a opção correta.  
 

A O ônus de provar o trabalho em horário extraordinário e a 
ausência de fiscalização do hospital regional é do reclamante, 
salvo se este alegar excessiva dificuldade quanto à realização 
de alguma das provas, ocasião em que poderá requerer ao 
juízo a inversão do ônus. 

B O não comparecimento da empresa a audiência designada 
implicará a aplicação dos efeitos da revelia e confissão 
quanto à matéria de fato, ainda que o procurador do estado 
em questão conteste a ação. No entanto, caso seu advogado 
compareça, ser-lhe-á facultada a juntada de contestação e 
documentos. 

C No caso em tela, é vedado às partes convencionar a suspensão 
do processo, em atenção ao flagrante interesse público 
envolvido, aliado ao fato de que o sistema processual 
trabalhista é incompatível com o instituto da suspensão 
processual. 

D Havendo condenação do estado, a demanda estará 
automaticamente sujeita ao reexame necessário, por ser 
contrária à fazenda púbica. 

E Caso seja designada perícia para comprovação da doença 
laboral, o juiz deverá fixar o prazo e o objeto da perícia e 
nomear o perito. Os honorários do expert serão antecipados 
pela parte que a requerer.  
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 Questão 70 

 
   

  A procuradoria de pessoal de determinado estado da 

Federação (estado X) recebeu sentença relativa a demanda 

trabalhista em que o estado X foi condenado ao pagamento de 

horas extras e seus reflexos, em ação proposta por professor que 

mantinha contrato de trabalho temporário com a secretaria de 

educação do daquele estado.  

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A sentença em questão é passível de recurso ordinário para o 

TRT, com efeito devolutivo em profundidade, transferindo ao 

tribunal a apreciação dos fundamentos da defesa não 

examinados pela sentença, ainda que não renovados em 

contrarrazões e desde que relativos ao capítulo impugnado. 

B Interposto o recurso ordinário no processo de conhecimento, 

e sobrevindo decisão que obstar o seu processamento, a parte 

interessada poderá interpor agravo de petição no prazo de oito 

dias para uma das turmas do TRT a que estiver subordinado o 

prolator da sentença. 

C Caso ocorra a interposição de recurso ordinário apenas por 

parte da procuradoria do estado X, tornar-se-á inviável para a 

parte adversa a interposição de recurso adesivo em virtude de 

sua incompatibilidade com o processo do trabalho. 

D A parte sucumbente em recurso ordinário e que se encontre 

insatisfeita com a análise dos fatos e provas constantes dos 

autos poderá interpor recurso de revista para decisão do 

tribunal. 

E Da decisão de recurso ordinário serão cabíveis embargos de 

declaração, os quais poderão ocasionar decisão com efeito 

modificativo do julgado inaudita altera parte. 

Direito Processual Civil 
 

   

 Questão 71 

 

Suponha que Roberto tenha ingressado em juízo com ação de 

cobrança da quantia de R$ 150, proveniente da venda de uma 

bicicleta usada. O juiz indeferiu a petição inicial sob o pretexto 

de que o valor pretendido pelo requerente era inferior ao valor 

das despesas despendidas pelo Estado na solução da 

controvérsia. Nessa situação, a decisão do juiz constitui ofensa 

ao princípio 
 

A do contraditório.  

B da ampla defesa. 

C da indisponibilidade da jurisdição.   

D da preclusão. 

E da inércia da jurisdição. 

 

   

 Questão 72  
 

  Marcelo propôs ação de reparação de danos materiais e 
morais contra a empresa Fernando & Fernandes Ltda. No curso 
da ação, o requerente constatou que o patrimônio da empresa era 
insuficiente para garantir o cumprimento integral do pedido 
formulado bem como que os dois sócios da empresa requerida 
passaram a alienar os seus bens pessoais com o objetivo de 
frustrar uma possível execução. Diante desse caso, o autor 
requereu a instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica com o objetivo de impedir a alienação dos 
bens dos sócios. 

Nessa situação hipotética, 
 

A a medida pretendida deve ser indeferida de pronto, haja vista 
que a instauração desse incidente só é admissível na fase de 
cumprimento de sentença ou em ação de execução de título 
executivo extrajudicial.  

B a medida pleiteada é incabível, visto que o autor poderá 
promover o chamamento ao processo dos sócios da empresa 
requerida sem a necessidade de instauração do incidente.  

C a medida pretendida é apropriada, pois, diante da 
insuficiência de bens da executada, o patrimônio dos sócios 
pode ser responsabilizado. 

D a providência deve ser indeferida, visto que a instauração 
desse incidente só poderá ocorrer após o reconhecimento da 
obrigação mediante sentença condenatória.   

E o pedido se apresenta inadequado, tendo em vista que o autor 
da ação pode simplesmente requerer a emenda da inicial para 
incluir os sócios na empresa requerida no polo passivo da 
demanda, como litisconsortes. 

 

   

 Questão 73  
 

  Em decorrência de uma disputa profissional, Mário 
passou a publicar em suas redes sociais diversos impropérios e 
termos difamatórios e homofóbicos contra seu concorrente, 
Bruno, com a intenção macular a sua honra e sua imagem 
profissional. Essas publicações têm ocorrido semanalmente e 
permanecem nas redes sociais de Mário por um ou dois dias, 
quando então este mesmo as exclui de sua página.  

No que se refere à produção da prova nessa situação hipotética, 
assinale a opção correta. 
 

A Bruno poderá comparecer a um cartório extrajudicial e 
requerer a lavratura de ata notarial na qual conste todo o 
conteúdo das publicações, com o objetivo de produzir prova 
no processo. 

B Bruno poderá ingressar em juízo com uma ação cautelar de 
produção antecipada de provas, com o objetivo de colher 
depoimento de testemunhas acerca dos fatos. Entretanto, 
nesse caso Bruno terá que propor a ação principal em 
trinta dias da inquirição das testemunhas sob pena de 
preclusão.  

C Nenhuma providência judicial poderá ser adotada antes da 
audiência de instrução, já que esse é o momento de colher as 
provas.  

D Bruno poderá ingressar em juízo com pedido de tutela 
provisória de evidência a fim de produzir prova pericial antes 
que as publicações sejam excluídas das redes sociais. 

E Caso as publicações sejam excluídas das redes sociais de 
Mário antes da propositura da ação, as únicas provas capazes 
de comprovar os fatos são as eventuais capturas de tela das 
publicações ou a confissão do requerido. 
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 Questão 74 

 
   

  Após o procedimento licitatório, o governo de 

determinado estado da Federação firmou contrato com a empresa 

Silva & Silva Ltda., com o objetivo de construir obras de 

infraestrutura. As partes contratantes firmaram cláusula 

compromissória arbitral. No curso da obra, ocorreu divergência 

entre os contratantes acerca de conteúdo da obra e valores, de 

modo que foi instituído o procedimento arbitral para solucionar a 

controvérsia. Após o regular procedimento, o árbitro proferiu 

sentença condenando o poder público a pagar o valor equivalente 

a um milhão e meio de reais à empresa contratada.  

Tendo essa situação hipotética como referencia inicial, assinale a 

opção correta. 
 

A A sentença arbitral que julgar parcialmente procedente ou 

improcedente o pedido poderá ser impugnada mediante 

recurso endereçado ao tribunal arbitral a que estiver 

vinculado o árbitro sentenciante. 

B Em decorrência do valor da condenação, a sentença arbitral 

proferida deve ser obrigatoriamente submetida à revisão 

necessária junto ao respectivo tribunal de justiça do estado 

condenado.  

C Compete ao árbitro ou tribunal arbitral executar as sentenças 

condenatórias por eles proferidas.  

D A competência para processar um eventual pedido de 

nulidade da sentença arbitral é do tribunal arbitral a que 

estiver vinculado o árbitro sentenciante. 

E Não cabe recurso contra a sentença arbitral, mas havendo 

causa que provoque a sua nulidade, qualquer das partes 

envolvidas no conflito poderá requerer a sua declaração junto 

ao Poder Judiciário. 
 

   

 Questão 75 

 
   

Considere que João tenha requerido o cumprimento da sentença, 

com o objetivo de receber quantia certa imposta à fazenda 

pública estadual por sentença judicial transitada em julgado. 

Nessa situação, intimada do pedido formulado pelo exequente, a 

procuradoria da fazenda poderá 
 

A indicar bens à penhora e opor embargos à execução em autos 

próprios. 

B impugnar a execução nos próprios autos.  

C opor exceção de pré-executividade. 

D fazer prova do pagamento do percentual de 30% do valor da 

execução, e requerer o parcelamento da diferença em até seis 

vezes, acrescidos de correção monetária e juros.  

E fazer prova do cumprimento integral da obrigação, mediante 

pagamento em dinheiro. 

 

   

 Questão 76  
 

  O governador de um determinado estado da Federação 

nomeou João, empresário e colaborador da sua campanha, como 

secretário de obras do seu governo. Com o objetivo de favorecer 

os seus negócios, João autorizou a construção de uma obra no 

centro histórico da cidade, sem nenhum estudo de impacto 

ambiental ou relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA), ainda 

que a referida obra provocasse evidente impacto visual, estético, 

histórico e paisagístico. Em decorrência desses fatos, o 

Ministério Público estadual propôs ação de improbidade 

administrativa, e a procuradoria do município em que a obra 

estava sendo realizada propôs ação civil pública. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.  
 

A Na ação de improbidade administrativa, o Ministério Público 

estadual poderá firmar acordo com João para pôr termo ao 

processo, desde que este reconheça a ilegalidade do seu ato e 

promova a reparação integral dos danos causados ao erário. 

B Na ação civil pública, a procuradoria poderá requerer a 

condenação de João ao pagamento dos danos provocado 

pelos seus atos, bem como, o cumprimento de obrigação de 

fazer ou não fazer, além de promover a perda da função 

pública e a suspensão dos seus direitos políticos.  

C A procuradoria do município detém legitimidade ativa para 

propor ação civil pública, uma vez que se trata de uma obra 

realizada na sede do município. Todavia, a procuradoria não 

teria legitimidade para propor ação de improbidade 

administrativa, que é própria do Ministério Público. 

D As consequências jurídicas impostas pela Lei de Improbidade 

Administrativa não se aplicam a João, visto que este exerce 

cargo temporário de livre nomeação e exoneração. 

E Na ação de improbidade administrativa, é admissível a 

concessão de tutela provisória determinando o imediato 

afastamento de João do cargo por ele ocupado, sem prejuízo 

da remuneração, mas proíbe a perda da função por meio de 

liminar. 

Espaço livre 
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 Questão 77 

 
   

  Em 2020, Geraldo adquiriu um veículo de Samuel pelo 

valor de R$ 50.000. Na oportunidade o adquirente pagou o valor 

pactuado e assumiu a posse do veículo, mas não procedeu a sua 

transferência junto ao departamento de trânsito. No início do ano 

de 2021, a procuradoria do estado de Mato Grosso ingressou com 

uma ação indenizatória contra Samuel, com pedido de tutela 

antecipada de arresto de bens de Samuel, entre outros, do aludido 

veículo. O juízo considerou preenchidos os pressupostos legais e 

concedeu a liminar pretendida, através da qual determinou o 

arresto do veículo e o seu recolhimento ao depósito público. Em 

decorrência desse fato, Geraldo ajuizou ação de embargos de 

terceiro com o objetivo de livrar o veículo da constrição judicial.  

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A O instrumento jurídico utilizado está adequado, haja vista 

Geraldo ser possuidor de um bem que sofreu constrição 

judicial indevidamente. 

B A medida proposta deve ser rejeitada liminarmente, já que a 

constrição judicial se deu em decorrência da liminar 

concedida em processo de conhecimento, fato esse que 

inviabiliza o processamento da ação de embargos de terceiro. 

C A medida proposta está inadequada, uma vez que Geraldo é 

mero possuidor do veículo e, nessa condição, deveria propor 

ação de reintegração de posse.  

D A medida proposta deve ser rejeitada, pois o instrumento 

jurídico apropriado seria unicamente a interposição de 

recurso de agravo de instrumento. 

E Geraldo não possui legitimidade para propor qualquer ação 

judicial para liberar o veículo, visto que o referido bem 

encontra-se registrado em nome de terceiro e, por esse 

motivo, a ação proposta por Geraldo deve ser extinta sem 

resolução de mérito. 
 

   

 Questão 78 

 
   

No que se refere a sentença, coisa julgada, remessa necessária e 

cumprimento de sentença, julgue os itens a seguir.  

I A sentença que se limita a transcrever dispositivos legais sem 

demonstrar relação com a causa ou questão decidida é 

passível de nulidade por falta de fundamentação. 

II A coisa julgada formal pode ser flexibilizada mediante a sua 

cassação, obtida em ação rescisória.    

III A sentença que julga improcedente o embargo à execução 

fiscal não produzirá os efeitos da coisa julgada enquanto não 

for submetida ao duplo grau de jurisdição necessário.  

IV No cumprimento das tutelas provisórias aplicam-se as 

mesmas normas utilizadas no cumprimento definitivo de 

sentença, inclusive quanto à dispensa de caução. 

Assinale a opção correta.  
 

A Apenas o item I está certo.  

B Apenas os itens I e IV estão certos.  

C Apenas os itens II e III estão certos.  

D Apenas os itens II, III e IV estão certos.  

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 79  
 

No que se refere ao cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, julgue os itens 
a seguir.  

I Os honorários advocatícios serão arbitrados no despacho 
inicial no percentual de 10% sobre o valor do crédito 
exequendo, e, no caso de integral cumprimento da obrigação 
no prazo de 15 dias, o valor dos honorários será reduzido pela 
metade. 

II Em caso de litisconsórcio passivo no qual os executados se 
encontram representados por diferentes procuradores o prazo 
para a apresentação de defesa será contado em dobro. 

III Caso o executado apresente defesa no prazo legal os atos 
executivos serão imediatamente suspensos, mas poderão 
voltar a ser praticados se o exequente prestar caução 
suficiente e idônea. 

IV Se, em sua impugnação, o executado comprovar que a citação 
no processo de conhecimento foi nula e que o processo correu 
à sua revelia, o juiz deverá acolher a impugnação para 
declarar a nulidade dos atos ocorridos após a citação, 
inclusive a nulidade da sentença exequenda.  

Assinale a opção correta.  
 

A Apenas o item I está certo.  
B Apenas o item II está certo.  
C Apenas os itens I e III estão certos.  
D Apenas os itens II e IV estão certos.  
E Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
 

   

 Questão 80  
 

  Ao receber recurso de apelação cível, o desembargador de 
tribunal de justiça considerou que a discussão envolvia relevante 
questão de direito, com grande repercussão social.  

Nessa situação hipotética, a fim de dar solução apta a vincular 
todos os juízos e órgãos fracionários do Poder Judiciário local, 
poderá o relator propor incidente de assunção de competência, 
 

A desde que se trate de questão discutida em múltiplos recursos 
e que haja requerimento de alguma das partes, do Ministério 
Público ou da Defensoria Pública. 

B desde que se trate de questão discutida em múltiplos recursos, 
sendo admitida a possibilidade de instauração do incidente 
por iniciativa do relator, independentemente de requerimento 
das partes, do Ministério Público ou da Defensoria Pública. 

C mesmo que não haja multiplicidade de recursos sobre a 
matéria, sendo admitida a possibilidade de instauração do 
incidente por iniciativa do relator, independentemente de 
requerimento das partes, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública. 

D e remeter o feito ao Superior Tribunal de Justiça, a quem 
competem a resolução da questão e a atribuição de efeito 
vinculante. 

E mesmo que não haja multiplicidade de recursos sobre a 
matéria, sendo vedada a possibilidade de instauração do 
incidente caso não haja requerimento de alguma das partes, 
do Ministério Público ou da Defensoria Pública. 
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 Questão 81 

 
   

  Em uma ação de desapropriação movida por sociedade de 

economia mista responsável pelo serviço de abastecimento de 

água de determinado estado, o juiz de primeira instância 

concedeu a tutela antecipada para autorizar a imissão da autora 

na posse do imóvel. Tal decisão foi cassada pelo tribunal 

respectivo quando do julgamento do agravo de instrumento 

proposto pelo proprietário da área. Inconformada, a 

concessionária do serviço público manejou suspensão de liminar 

perante o próprio tribunal de justiça. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta, a 

respeito da natureza jurídica, da legitimidade e da competência 

para julgamento do instrumento jurídico proposto. 
 

A A suspensão de liminar tem natureza recursal e foi proposta 

por parte ilegítima, pois a jurisprudência dos tribunais 

superiores veda o manejo de tal instrumento por pessoas 

jurídicas de direito privado; além disso, o órgão competente 

para apreciar o pedido de suspensão no caso apresentado não 

é o próprio tribunal que julgou o agravo de instrumento. 

B A suspensão de liminar não tem natureza recursal e foi 

proposta por parte ilegítima, pois a jurisprudência dos 

tribunais superiores veda o manejo de tal instrumento por 

pessoas jurídicas de direito privado; além disso, o órgão 

competente para apreciar o pedido de suspensão no caso 

apresentado é o próprio tribunal que julgou o agravo de 

instrumento. 

C A suspensão de liminar não tem natureza recursal e foi 

proposta por parte ilegítima, pois a jurisprudência dos 

tribunais superiores veda o manejo de tal instrumento por 

pessoas jurídicas de direito privado; além disso, o órgão 

competente para apreciar o pedido de suspensão no caso 

apresentado não é o próprio tribunal que julgou o agravo de 

instrumento. 

D A suspensão de liminar tem natureza recursal e foi proposta 

por parte legítima, pois a jurisprudência dos tribunais 

superiores veda o manejo de tal instrumento por pessoas 

jurídicas de direito privado em situações específicas; além 

disso, o órgão competente para apreciar o pedido de 

suspensão no caso apresentado não é o próprio tribunal que 

julgou o agravo de instrumento. 

E A suspensão de liminar não tem natureza recursal e foi 

proposta por parte legítima, pois a jurisprudência dos 

tribunais superiores admite o manejo de tal instrumento por 

pessoas jurídicas de direito privado em situações específicas; 

além disso, o órgão competente para apreciar o pedido de 

suspensão no caso apresentado não é o próprio tribunal que 

julgou o agravo de instrumento. 
 

   

Questão 82 

 
 

  No dia 30 de agosto de 2021, empregado público de uma 
empresa pública, ao desempenhar suas atividades, provocou 
acidente de trânsito, causando danos da ordem de 45 mil reais no 
veículo pertencente a uma pessoa jurídica classificada como 
empresa de pequeno porte (EPP), com sede na mesma cidade em 
que ocorreu o acidente. 

Nessa situação hipotética, a pessoa jurídica vítima do acidente 
 

A poderá propor demanda contra a empresa pública no juizado 
especial da fazenda pública, caso ele esteja instalado no foro, 
pois se trata de competência absoluta e o valor dos danos 
sofridos é inferior ao teto previsto na legislação de regência. 

B não poderá ingressar contra a empresa pública no juizado 
especial da fazenda pública, pois o valor dos danos sofridos 
ultrapassa o teto previsto na legislação de regência. 

C não poderá ingressar contra a empresa pública no juizado 
especial da fazenda pública, pois apenas pessoas físicas e 
microempresas podem figurar no polo ativo no âmbito desse 
microssistema. 

D não poderá ingressar contra o estado no juizado especial da 
fazenda pública, pois empresas públicas não podem figurar 
como rés no âmbito dos juizados especiais da fazenda 
pública. 

E poderá propor demanda contra a empresa pública no juizado 
especial da fazenda pública ou na vara da fazenda pública, 
pois se trata de competência relativa, cabendo ao autor fazer a 
opção de acordo com os seus interesses. 

 

   

Questão 83 

 
 

  Jonas ajuizou demanda contra Mauro postulando a 
condenação deste ao pagamento de danos morais decorrentes 
de ofensa feita em uma rede social. O pedido foi acolhido 
em primeira instância e Mauro restou condenado ao pagamento 
de 10 mil reais. Não houve recurso contra a sentença. Um ano e 
seis meses após o trânsito em julgado, Mauro ajuizou ação 
rescisória, alegando violação ao art. 355 do CPC, pois o 
julgamento antecipado do mérito havia sido realizado fora das 
hipóteses legais. O tribunal de justiça conheceu da ação 
rescisória e rejeitou a alegação de violação ao art. 355 do CPC, 
porém reconheceu, de ofício, a prescrição da pretensão 
reparatória de Jonas. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta, 
considerando que a tese levantada por Mauro na ação rescisória 
não foi previamente discutida na primeira instância.  
 

A O tribunal de origem, mesmo conhecendo da ação rescisória e 
tendo rejeitado a pretensão em seu mérito, não poderia ter 
reconhecido a prescrição para verificar se nela haveria outras 
violações à lei não alegadas pelo demandante, mesmo que se 
trate de questão de ordem pública, uma vez que não lhe cabe 
reexaminar toda a decisão rescindenda. 

B A ação rescisória não deveria ter sido conhecida, pois Mauro 
deixou de interpor recurso contra a sentença, o que constitui 
pressuposto de admissibilidade da rescisória, e porque 
ausente o prequestionamento da matéria na instância original. 

C Apesar de o esgotamento das vias recursais não ser 
pressuposto de admissibilidade de ação rescisória, ela não 
poderia, no caso apresentado, ter sido conhecida pela 
ausência de prequestionamento da matéria na instância 
original.  

D Não se exige o esgotamento das vias recursais nem o 
prequestionamento da matéria na instância a quo para o 
ajuizamento da ação rescisória; assim, acertou o tribunal ao 
conhecer do pedido e declarar a prescrição, por se tratar de 
matéria de ordem pública. 

E Apesar de o prequestionamento da matéria na instância de 
origem não ser pressuposto de admissibilidade de ação 
rescisória, ela não poderia, no caso apresentado, ter sido 
conhecida, porque não houve esgotamento das vias recursais. 
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 Questão 84 

 
   

Transitado em julgado mandado de segurança coletivo impetrado 

por determinada associação de servidores públicos, a execução 

individual do acórdão depende de o servidor beneficiado  

 

A ser integrante da categoria. 

B estar na relação nominal dos filiados. 

C ter se filiado antes da sentença. 

D ter autorizado a impetração. 

E ter se filiado antes do trânsito em julgado. 
 

   

 Questão 85 

 
   

  Em ação ajuizada pelo estado de Mato Grosso do Sul, em 

face da União, com vistas à formalização de convênio para 

implementar projeto de alfabetização para idosos, o juiz 

concedeu a tutela antecipada, determinando à ré a imediata 

celebração do ajuste.  

Nessa situação hipotética, o juiz  

 

A atuou prontamente para a rápida prestação da justiça, haja 

vista que garantiu implementação de direito fundamental. 

B agiu em conformidade com entendimento do STF, garantindo 

o cumprimento de obrigação da União. 

C interferiu em política pública, afastando-se do controle da 

legalidade dos atos da administração. 

D decidiu conforme o CPC e a CF, garantindo direito humano 

fundamental. 

E procedeu de forma legítima, visto que a decisão tem caráter 

interlocutório e garante direito fundamental. 
 

   

 Questão 86 

 
   

  Em ação ajuizada contra o Estado, o autor, após 

apresentada a contestação, entendeu ser inconstitucional decreto 

normativo apontado pelo réu como fundamento da 

improcedência do pedido.  

Nessa situação hipotética, com vistas à decretação de 

inconstitucionalidade, o autor deverá 

 

A pedir a remessa dos autos ao presidente do tribunal. 

B ajuizar reclamação, pedindo a oitiva do Ministério Público. 

C pedir a remessa dos autos ao STF. 

D pedir a suspensão do processo, juntando comprovante da ação 

proposta no STF. 

E argui-la em sede incidental. 

 

   

 Questão 87  
 

A edição de súmula pelo STJ, que tem por finalidade uniformizar 

a jurisprudência em matéria infraconstitucional,  
 

A impede a interposição de recurso. 

B afasta a independência dos juízes. 

C ofende o princípio da persuasão racional. 

D evita o descrédito nas decisões judiciais. 

E impede o ajuizamento de ações. 

Direito Civil 
 

   

 Questão 88  
 

  O Clube de Piscinas é uma associação caracterizada pela 

união de pessoas que se organizaram para fins não econômicos. 

Certo dia, em um dos eventos sociais promovidos pelo Clube de 

Piscinas, João e Pedro, associados, envolveram-se em uma briga, 

o que resultou em lesões leves a ambos. O fato gerou repercussão 

negativa junto à comunidade local, o que provocou discussão a 

respeito da possibilidade de exclusão de João e Pedro da 

associação. 

Considerando essa situação hipotética e as disposições do Código 

Civil relativas ao funcionamento das associações, assinale a 

opção correta. 
 

A A competência para deliberar acerca da exclusão de 

associado é privativa do conselho de administração da 

associação. 

B Compete privativamente à assembleia geral a imposição de 

sanções disciplinares aos associados, inclusive a pena de 

exclusão destes da associação. 

C João e Pedro poderão ser excluídos da associação, 

independentemente da existência de justa causa, desde que a 

exclusão seja precedida de procedimento que assegure direito 

de defesa e recurso, nos termos previstos no estatuto. 

D João e Pedro somente poderão ser excluídos se o fato 

ocorrido for considerado justa causa, assim reconhecida em 

procedimento que assegure direito de defesa e recurso, nos 

termos previstos no estatuto. 

E A assembleia geral, em razão dos poderes a ela conferidos 

pelo Código Civil, pode deliberar sobre a exclusão de João e 

Pedro, independentemente de instauração de procedimento 

próprio, desde que especialmente convocada para esse fim e 

desde que haja aprovação de, pelo menos, dois terços dos 

votantes. 
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 Questão 89 

 
   

  Lucas e Marcos celebraram, em 10 de dezembro de 2019, 

contrato de mútuo no valor de 70 mil reais, sobre o qual foram 

aplicados juros abusivos. Em 10 de maio 2020, as partes 

firmaram um primeiro instrumento de confissão de dívida no 

valor de 85 mil reais referente ao empréstimo de 70 mil reais. 

Contudo, não foi possível honrar a última parcela no prazo 

ajustado; por isso, Lucas e Marcos celebraram nova confissão de 

dívida no valor de 120 mil reais referente a um suposto 

empréstimo no valor de 100 mil reais que, na realidade, nunca foi 

realizado. Em verdade, a segunda confissão de dívida no valor de 

120 mil reais foi elaborada somente para disfarçar a prática de 

agiotagem sobre o mútuo inicial de 70 mil reais. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Somente poderá ser declarada a nulidade da confissão de 

dívida no valor de 120 mil reais se comprovada a existência 

de prejuízo a uma das partes. 

B A confissão de dívida firmada no valor de 120 mil reais é 

anulável em razão da existência de dolo por parte de Lucas. 

C Marcos poderá buscar, no prazo decadencial de quatro anos, a 

anulação da confissão de dívida no valor de 120 mil reais em 

razão de tê-la firmado em erro. 

D Todos os três negócios jurídicos celebrados entre Lucas e 

Marcos são nulos, visto que é ilícito o seu objeto. 

E A confissão de dívida no valor de 120 mil reais é nula em 

razão da existência de simulação, podendo ser alegada por 

qualquer interessado. 
 

   

 Questão 90 

 
   

  Determinada construtora formalizou, com certo banco, 

contrato de adiantamento de recebíveis. Para tanto, cedeu à 

instituição financeira, de forma onerosa, créditos ainda não 

vencidos. Entre os títulos cedidos ao banco encontrava-se nota 

promissória emitida contra Felipe, no valor de mil reais. Passado 

o prazo de vencimento da nota promissória sem que tenha havido 

o seu pagamento, o banco encaminhou o título a protesto. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Felipe somente terá que pagar a quantia representada na nota 

promissória caso tenha sido notificado da cessão de crédito 

ocorrida. 

B A construtora não responderá pela solvência de Felipe, ainda 

que haja estipulação em contrário. 

C Se Felipe tivesse realizado o pagamento à construtora antes 

de ter conhecimento da cessão, ele não ficaria desobrigado. 

D A construtora, ainda que não se responsabilize, fica 

responsável frente ao banco pela existência do crédito ao 

tempo em que lhe cedeu, visto se tratar de cessão por título 

oneroso. 

E O banco não poderia ter encaminhado o título a protesto, 

independentemente do conhecimento da cessão pelo devedor.  

 

   

 Questão 91  
 

  Carlos, Paulo e Jonas são credores solidários de João, da 

quantia de 30 mil reais. No vencimento da obrigação, João pagou 

a Carlos a quantia de 5 mil reais, restando não pago o saldo 

remanescente de 25 mil reais. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Uma vez efetuado pagamento parcial a Carlos, Paulo e Jonas 

não poderão demandar a João o pagamento do saldo 

remanescente. 

B Caso Paulo demande individualmente a João em relação ao 

saldo remanescente e obtenha julgamento contrário, o 

resultado do julgado atingirá Carlos e Jonas.  

C Enquanto Carlos, Paulo ou Jonas não demandarem a João, a 

qualquer daqueles poderá este pagar o saldo remanescente. 

D O pagamento efetuado por João a Carlos, ainda que parcial, 

extingue por completo a dívida frente a este, cabendo 

somente a Paulo e Jonas cobrar o saldo remanescente. 

E Carlos, apesar de ter recebido pagamento parcial de João, 

nada responderá a Paulo e Jonas, uma vez que o montante 

pago sequer alcançou a sua quota do crédito. 
 

   

 Questão 92  
 

  Tício propôs ação de execução de título extrajudicial 

contra o Clube de Esportes, uma entidade associativa. No curso 

da demanda, foi evidenciado pelo credor que a associação em 

questão não dispunha de bens para satisfazer a dívida, uma vez 

que havia transferido todo o seu patrimônio a outra associação, 

denominada Clube de Verão. Ocorre, entretanto, que a 

associação Clube de Verão havia sido criada com o único 

propósito de esvaziar o patrimônio do Clube de Esportes, 

evitando, assim, que os bens fossem penhorados em razão de 

dívidas.  

Nessa situação hipotética, 
 

A é possível ser deferida a descaracterização da personalidade 

jurídica do Clube de Esportes, bastando, para tanto, a mera 

constatação de existência de grupo econômico.  

B não é possível ocorrer a descaracterização da personalidade 

jurídica do Clube de Esportes, em razão da sua natureza de 

associação civil. 

C constatada a formação de grupo econômico e a confusão 

patrimonial, é possível descaracterizar a personalidade 

jurídica do Clube de Esportes, passando o Clube de Verão a 

integrar, juntamente com o Clube de Esportes, o polo passivo 

da execução. 

D para que seja possível a desconsideração da personalidade 

jurídica do Clube de Esportes, é necessário que Tício 

demonstre a existência de formação de grupo econômico, 

desvio de finalidade e confusão patrimonial.  

E considerando-se a confusão patrimonial e a formação de 

grupo econômico, é possível Tício demandar a execução da 

dívida diretamente do Clube de Verão, independentemente da 

instauração de incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica. 
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 Questão 93 

 
   

  Paulo conduzia veículo de sua propriedade em via urbana, 
dentro do limite de velocidade permitido, respeitando todas as 
normas de trânsito vigentes. Quando Paulo estava passando em 
frente a uma escola, uma criança de cinco anos de idade, sem que 
o genitor que a acompanhava percebesse, invadiu a via pública 
de circulação de veículos. Paulo, para não atropelar a criança, fez 
um rápido desvio, vindo a colidir com o veículo de Pedro, que se 
encontrava estacionado em local permitido, junto ao meio fio da 
margem esquerda da via. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Paulo não cometeu nenhum ato ilícito, não sendo obrigado a 
indenizar Pedro pelos prejuízos causados. 

B Por ter praticado ato ilícito, Paulo deverá indenizar Pedro 
pelo ocorrido, não incidindo na espécie qualquer excludente 
de responsabilidade.  

C Paulo cometeu ato ilícito e deverá indenizar Pedro, podendo, 
no entanto, buscar ressarcimento do valor pago em ação de 
regresso a ser proposta contra o referido genitor da criança 
causadora do acidente. 

D Paulo não cometeu ato ilícito, visto que os danos causados a 
Pedro somente ocorreram pela necessidade de remoção de 
perigo iminente; no entanto, ele deve indenizar Pedro pelos 
prejuízos causados, podendo reaver a importância paga 
mediante a propositura de ação de regresso contra o referido 
genitor da criança causadora do acidente. 

E Paulo cometeu ato ilícito, mas está isento do dever de 
indenizar por não ter agido com culpa. 

 

   

 Questão 94 

 
   

  Bruno, brasileiro, solteiro, sem filhos, escreveu, aos 
17 anos de idade, testamento no qual deixou a integralidade de 
seus bens ao seu primo, Guilherme. O testamento foi elaborado 
por processo mecânico, não contém rasuras ou espaços em 
branco e foi assinado pelo testador depois de ele ter lido o 
documento na presença de três testemunhas, que igualmente o 
assinaram.  

Nessa situação hipotética, o testamento elaborado por Bruno é 
 

A nulo, visto que foi realizado enquanto Bruno ainda não tinha 
adquirido capacidade plena. 

B válido, não sendo necessário que ele seja confirmado. 
C nulo, visto que não contém a assinatura do número mínimo de 

testemunhas exigido em lei. 
D nulo, visto que não foi elaborado na presença de um tabelião. 
E válido, devendo ser confirmado. 
 

   

 Questão 95 

 
   

  Paulo, pai de João, é credor de seu único filho, da quantia 
de 30 mil reais, em razão de contrato de mútuo firmado entre 
ambos. Vencida a dívida e antes de implementado o pagamento, 
Paulo veio a óbito, deixando como seu único herdeiro o seu filho 
João. Entre os bens e direitos herdados por João estava o de 
receber a quantia de 30 mil reais relativa ao mútuo firmado com 
Paulo. 

Em relação a essa situação hipotética, é correto afirmar que a 
obrigação de pagamento da quantia de 30 mil reais por parte de 
João restou extinta em razão de 
 

A novação. 
B compensação. 
C confusão. 
D sub-rogação. 
E remissão de dívida. 
 

   

 Questão 96  
 

  José, por meio de compromisso de compra e venda 

irrevogável e não registrado no cartório de registro de imóveis, 

transferiu a Luís a posse imediata de imóvel de sua propriedade, 

comprometendo-se a transferir a propriedade no prazo de 120 

dias. Dias após eles terem firmado o referido compromisso de 

compra e venda, Luís, após quitado integralmente o preço, 

passou a residir no imóvel objeto da contratação. Entretanto, 

antes de realizada a escritura pública de compra e venda do 

imóvel, Luís tomou conhecimento de que o bem havia sido 

penhorado. 

Nessa situação hipotética, 
 

A Luís, em razão da posse exercida sobre o imóvel, pode 

opor-se à penhora mediante embargos de terceiro, ainda que a 

promessa não esteja inscrita. 

B somente José, por ser o proprietário do bem, poderá se 

insurgir contra a penhora por meio de embargos de terceiro. 

C Luís não poderá opor-se à penhora por meio de embargos de 

terceiro, uma vez que não houve registro do compromisso de 

compra e venda. 

D uma vez paga a integralidade do preço, ainda que não 

formalizada a escritura de compra e venda e levada a registro, 

pode Luís, na condição de proprietário do imóvel, opor-se à 

penhora. 

E José, em razão da posse direta que exerce sobre o bem, é o 

único legitimado para opor-se à penhora por meio de 

embargos de terceiro. 

Direito Empresarial 
 

   

 Questão 97  
 

  Determinado empreendedor brasileiro criou dois 

produtos, sendo o primeiro deles um perfume e o outro um 

sabonete. Deu ao primeiro nome idêntico ao de uma famosa 

marca francesa, a qual não tinha registro no Brasil. Batizou o 

segundo com o mesmo nome de uma marca nacional registrada 

havia mais de cinquenta anos e com pedido de renovação 

deferido havia cinco anos. 

Nessa situação hipotética, 
 

A por se tratar de marca homônima a outra de alto renome, o 

pedido de registro referente ao perfume deverá ser indeferido. 

B caso não tivesse havido o pedido de renovação da marca 

nacional, estaria caracterizada a caducidade, hipótese que 

ensejaria a extinção do registro. 

C o empreendedor brasileiro pode se valer da marca nacional 

anteriormente registrada, pois ela já não detém o atributo da 

exclusividade por conta do decurso do tempo. 

D o deferimento do registro da marca nacional pelo INPI não 

impediria que o mesmo título dessa marca fosse utilizado 

pelo empreendedor brasileiro como nome de um edifício 

residencial, pois, nesse caso, se trataria de um ato da vida 

civil. 

E o INPI não poderá, de ofício, indeferir o pedido de registro do 

perfume, devendo esperar a impugnação do interessado. 
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 Questão 98 

 
   

  José recebeu, como endossatário de boa-fé, dois títulos de 
crédito. O primeiro deles era uma duplicata vinculada a uma 
prestação de serviços. O segundo, um cheque com mais de dois 
anos decorridos desde a data de apresentação nele aposta e com 
previsão de pagamento de juros de 1% ao mês.  

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A duplicata é classificada como título de crédito de natureza 
causal, sendo sua emissão condicionada à ocorrência de 
operações específicas. Por isso, o título recebido por José é 
inválido, pois se relaciona a transação civil não prevista na 
legislação de regência. 

B O cheque é caracterizado por uma ordem incondicional de 
pagamento, de modo que não pode o banco ignorar eventual 
anotação que estipule o pagamento de juros no cheque 
recebido por José. 

C José poderá ajuizar ações não cambiais para recebimento do 
valor constante do cheque, e o devedor originário, nessa 
hipótese, não poderá opor exceções pessoais ao credor, por 
força do princípio da abstração dos títulos de crédito. 

D Caso leve o cheque a protesto, José deverá responder por 
danos morais, ainda que o título possa ser cobrado por outro 
meio. 

E Após o aceite, a duplicata perde sua natureza causal e passa 
ser regida pelos princípios da autonomia e abstração. Assim, 
não poderá o sacado recusar o pagamento a José com 
fundamento em inadimplemento parcial do negócio que deu 
origem ao título. 

 

   

 Questão 99 

 
   

  Magnólia assinou contrato para representar 

comercialmente determinada marca de perfumes em uma zona 
geográfica. Tal contrato não tratava de eventual exclusividade 
nas operações daquela região. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz 
da legislação pertinente. 
 

A Magnólia poderá cobrar do representado as comissões por 

negócios realizados em sua área, mesmo que feitos 
diretamente pelo representado, desde que demonstre a 
exclusividade geográfica por outros meios. 

B Magnólia fará jus a comissão se o cliente com quem ela 
fechou negócio desistir do contrato antes do pagamento. 

C Caso a fabricante dos perfumes venha a falir, as importâncias 
por ela devidas a Magnólia, relacionadas com a 
representação, serão consideradas créditos da mesma natureza 

dos créditos quirografários para fins de inclusão no pedido de 
falência. 

D As comissões devidas a Magnólia deverão levar em 
consideração o valor do pedido, descontados os impostos 
incidentes sobre a transação. 

E Por se tratar de negócio jurídico de natureza empresarial, será 
válida a previsão contratual que afaste a necessidade de 

indenização a Magnólia em caso de rescisão por iniciativa do 
representado. 

 

   

 Questão 100  
 

  A sociedade limitada por tempo indeterminado ZZZ Ltda. 

era composta por cinco sócios: Alberto, Bernardo, Caio, Diana e 
Esdras. Diana realizou apenas metade das quotas do capital 
social a que estava obrigada, mesmo depois de decorridos 

sessenta dias da notificação para promover a complementação. 
Caio praticou ato de extrema gravidade, capaz de por em risco a 

empresa. Por causa desses dois fatos, Esdras decidiu se retirar da 
sociedade. 

Nessa situação hipotética, 
 

A ainda que se trate de sociedade limitada, Esdras tem o direito 

potestativo de se retirar do referido ente social, mesmo que de 
forma imotivada. 

B caso ceda suas cotas, Bernardo responderá por obrigação 
contraída pela sociedade posteriormente à averbação da 
alteração contratual que registrar a cessão, desde que dentro 

do prazo de dois anos. 
C será possível a expulsão extrajudicial de Caio, ainda que não 

exista no contrato social a previsão de exclusão por justa 
causa. 

D Diana não poderá ser excluída da sociedade, cabendo aos 

demais sócios promover a redução de sua participação ao 
capital já realizado. 

E resolvida a sociedade em relação a um dos sócios, o capital 
social deverá ser reduzido proporcionalmente, não se 
admitindo a suplementação pelos remanescentes, sob pena de 

se estar utilizando o mecanismo para alterações societárias 
ilegítimas. 

Espaço livre 

 


